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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/10/2024

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. CNPJ 20.589.268/0001-18 convoca seus 
acionistas com direito a voto para AGE a ser realizada em 23/10/2024 as 10h00 em primeira cha-
mada; 10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o numero de acionista presen-
tes no endereço Avenida Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP, para deli-
berar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro diretivo por vacância dos anteriores. 
02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas. São Paulo, 11 de outubro de 2024. A Diretoria

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. 
(“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada no dia 04 de novembro de 2024, às 10:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º 
e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Ratificar a 
celebração de Acordos de Indenidade, conforme aprovação em reunião de conselho 
de administração, em 01 de outubro de 2024; 2. Ratificar o ajuizamento de pedido de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial da Companhia; 3. Ratificar as 
providências tomadas e os atos praticados pela administração da Companhia com 
relação à sua recuperação extrajudicial; 4. Autorizar a administração da Companhia 
a tomar as providências e praticar os demais atos relativos à sua recuperação 
extrajudicial. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada 
de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade 
com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, 
a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital. Nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na 
Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano 
(que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa 
jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou 
gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, 
em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou 
seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, 
deverão acessar a Plataforma Ten através do link https://assembleia.ten.com.
br/108407270, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 02 de novembro de 2024. Após 
a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha 
individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, na Companhia, localizada na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo,  
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 11 de outubro de 2024.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

BBJW GESTÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 38.350.264/0001-48

AVISO DE EXTRAVIO DE LIVROS SOCIETÁRIOS
BBJW Gestão e Participações S.A., CNPJ 38.350.264/0001-48, sediada em Campinas/SP, na Rua Odila Maia Rocha 
Brito, 527, conj. 74, Parte, CEP 13092-110, com seu ato constitutivo arquivado na Junta Comercial do Estado de São 
Paulo (JUCESP) sob o NIRE 35.300.555.694, comunica à praça e ao mercado em geral, para diversos fins, a perda dos 
seguintes livros: (a) LIVRO DE PRESENÇA DE ACIONISTAS, (b) LIVRO DE TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES, (c) LIVRO DE AÇÕES 
ORDINÁRIAS, (d) LIVRO DE ATAS DE ASSEMBLEIAS, (e) LIVRO DE ATAS DE REUNIÕES DA DIRETORIA, e (f) LIVRO DE 
ATAS DE REUNIÕES DO CONSELHO FISCAL. A administração social promoverá a comunicação da forma de acesso e local 
de disponibilização dos atos societários devidamente realizados e transcritos na recomposição dos livros supracitados.

Bradescard Elo Participações S.A.
CNPJ no 09.226.818/0001-00  –  NIRE 35.300.349.415

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária  
realizada em 30 de agosto de 2024

Data, Hora, Local: Em 30.8.2024, às 13h, na sede social, Núcleo Cidade de Deus, Prédio Prata, 
4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Mesa: Presidente: Vinicius Urias Favarão; 
Secretário: Pedro Lins Meira Quintão. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital 
de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4o do 
Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberação: Aprovaram o aumento do capital social proposto 
pela Diretoria no valor R$175.053.387,07 (cento e setenta e cinco milhões, cinquenta e três mil, 
trezentos e oitenta e sete reais e sete centavos), elevando-o de R$1.220.199.499,91 (um bilhão, 
duzentos e vinte milhões, cento e noventa e nove mil, quatrocentos e noventa e nove reais e 
noventa e um centavos) para R$1.395.252.886,98 (um bilhão, trezentos e noventa e cinco milhões, 
duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa e oito centavos), com 
a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social. Em seguida, disse o senhor 
Presidente que: • foram emitidas 325.416.958 (trezentos e vinte e cinco milhões, quatrocentas 
e dezesseis mil, novecentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal, ao preço de R$0,53793566 cada uma, com integralização à vista, no ato da 
subscrição, de 100% do valor das ações subscritas; • o preço de emissão teve como base o valor 
do Patrimônio Líquido Contábil por ação da Sociedade em 30.8.2024, em conformidade com o 
disposto no inciso II do parágrafo primeiro do artigo 170 da Lei no 6.404/76; • as ações subscritas 
no referido aumento de capital terão direito a dividendos e/ou juros sobre o capital próprio que 
vierem a ser declarados a partir da data de integralização do referido aumento de capital, fazendo 
jus também, de forma integral, a eventuais vantagens atribuídas às demais ações, a partir daquela 
data; • a redação do “caput” do artigo 6o do estatuto social será alterada após completado todo 
processo do aumento do capital. Na sequência dos trabalhos: 1) o acionista Bradesco Holding de 
Investimentos S.A., por seus representantes legais, assinou o respectivo Boletim de Subscrição, 
subscrevendo as 325.416.958 (trezentos e vinte e cinco milhões, quatrocentas e dezesseis mil, 
novecentas e cinquenta e oito) novas ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, 
e integralizando, mediante a conferência de investimento de sua propriedade, representado por 
4.681.528.606 (quatro bilhões, seiscentos e oitenta e um milhões, quinhentas e vinte e oito mil, 
seiscentas e seis) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal, representativas 
de 58,22% do Capital Social do Banco Digio S.A., CNPJ no 27.098.060/0001-45; 2) considerando 
a subscrição e integralização do aumento ora aprovado, o capital social foi elevado de 
R$1.220.199.499,91 (um bilhão, duzentos e vinte milhões, cento e noventa e nove mil, quatrocentos 
e noventa e nove reais e noventa e um centavos) para R$1.395.252.886,98, (um bilhão, trezentos e 
noventa e cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais e noventa 
e oito centavos), com a consequente alteração do “caput” do artigo 6o do estatuto social, que passa 
a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 6o) O capital social é de R$1.395.252.886,98 (um bilhão, 
trezentos e noventa e cinco milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, oitocentos e oitenta e seis reais 
e noventa e oito centavos) dividido em 4.493.022.285 (quatro bilhões, quatrocentos e noventa e três 
milhões, vinte e duas mil, duzentas e oitenta e cinco) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem 
valor nominal.”; 3) fica a instituição financeira depositária das ações do Banco Digio S.A. autorizada 
a efetuar a transferência das mencionadas 4.681.528.606 (quatro bilhões, seiscentos e oitenta e um 
milhões, quinhentas e vinte e oito mil, seiscentas e seis) ações ordinárias, nominativas-escriturais, 
sem valor nominal, utilizadas para a integralização do aumento ora aprovado, para esta Sociedade. 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu 
que, para as deliberações tomadas o Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se 
encontrar instalado, e encerrou os trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos 
os presentes será encaminhada para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Vinicius Urias 
Favarão; Secretário: Pedro Lins Meira Quintão; Acionista: Bradesco Holding de Investimentos S.A. 
representada por seus Diretores, senhores Vinicius Urias Favarão e Pedro Lins Meira Quintão. 
Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no livro 
próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente: Vinicius 
Urias Favarão; Secretário: Pedro Lins Meira Quintão. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 356.730/24-4, em 1.10.2024. a) Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62C1-4310-8862-B874.
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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

15/10/2024

DEBELMA PARTICIPAÇÕES S.A
CNPJ/MF Nº 03.397.489/0001-75

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE MARÇO DE 2024
Demonstração do Fluxo de CaixaDemonstração de ResultadoBalanço Patrimonial

Demonstração das mutações do patrimônio líquido

Notas Explicativas

Demonstração de Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
Ativo Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4  78.660  129.709  86.558  173.827 
Aplicações financeiras 4  84.887  41.224  161.186  58.473 
Contas a receber 5  -    154  5.187  8.058 
Estoques  -    -    60  84 
Tributos a recuperar 6  7.651  5.749  15.926  7.681 
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital  4.000  4.950  4.000  4.950 
Juros sobre capital 
 próprio a receber                                  8  -    10.958  -  -   
Dividendos a receber 8  30.465  1.878  38.539  2.415 
Mútuo com 
 partes relacionadas 8  5.749  -    2.316  2.317 
Outros ativos  25  28  310  29 
Total do circulante  211.437  194.650  314.083  257.834 
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 4  64  114  64  114 
Contas a receber 5  -    160  13.334  14.304 
Depósitos e bloqueios judiciais 14  11  11  59.459  439 
Outros ativos  -    -    840  10 
Total do realizável 
 a longo prazo  75  285  73.697  14.867 
Investimentos 9 1.212.924 1.043.734  1.707.895 1.467.336 
Propriedades 
 para investimentos                             10  -    -    626.157  619.653 
Imobilizado 11  313  609  20.594  20.893 
Intangível 12  -    -    62.416  62.416 

1.213.237  1.044.343  2.417.062 2.170.298 
Total do não circulante 1.213.312 1.044.628  2.490.759 2.185.165 
Total do ativo 1.424.749 1.239.278  2.804.842 2.442.999 

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Notas 2024 2023 2024 2023
Circulante
Títulos a pagar na compra 
 de participação societária 7  -    -    -    8.025 
Fornecedores  -    16  4.929  941 
Obrigações trabalhistas  12  12  18  17 
Tributos a recolher 6  3.963  3.896  8.568  9.510 
IR e CS 13  9  -    65.260  44.536 
Juros sobre capital próprio a pagar    8  14.491  14.682  14.491  25.449 
Dividendos a pagar 8  67.770  99.953  93.583  99.996 
Adiantamentos parte relacionadas    8  2.365  2.365  -    -   
Adiantamento de clientes 8  -    -    3.428  3.080 
Outros passivos  25  29  68  72 
 Total do circulante  88.635  120.953  190.345  191.626 
 Não circulante 
Fornecedores  -    -    3.200  -   
Tributos parcelados 6  -    -    -    215 
IR e CS diferidos 13  -    -    189.123  197.485 
Provisão para contingências 14  -    -    454  440 
Outros passivos  13  11  13  11 
 Total do não circulante  13  11  192.790  198.151 
 Patrimônio líquido 15
Capital social  160.000  160.000  160.000  160.000 
Ações em tesouraria de 
 investida indireta  (39.587)  (39.003)  (39.587)  (39.003)
Reserva de capital de investida  1.725  1.725  1.725  1.725 
Ajustes de avaliação 
 patrimonial de investidas  207.197  198.145  207.197  198.145 
Reservas de lucros 1.006.766  797.447  1.006.766  797.447 

1.336.101  1.118.314  1.336.101 1.118.314 
Participação dos não controladores  -    -    1.085.606  934.908 
 Total do patrimônio líquido 1.336.101  1.118.314  2.421.707 2.053.222 
Total do passivo e do 
 patrimonio líquido 1.424.749  1.239.278  2.804.842 2.442.999 

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Receitas líquidas 16  -    -    63.694  75.275 
Custo dos produtos e imóveis vendidos     17  -    -    (69)  (328)
Lucro bruto  -    -    63.625  74.947 
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas 17  (4.928)  (5.838)  (13.112)  (14.967)
Resultado de equivalência patrimonial 9  256.779  175.960  357.476  240.138 
Outras receitas e despesas operacionais    18  430  384  110.229  35.612 

 252.280  170.506  454.593  260.783 
Lucro operacional  252.280  170.506  518.218  335.730 
Resultado financeiro 19
Receitas financeiras  21.775  19.459  34.616  35.528 
Despesas financeiras  (841)  (1.432)  (23.997)  (8.791)

 20.934  18.027  10.619  26.737 
Lucro antes do IR e da CS  273.213  188.533  528.837  362.467 
IR e CS 13
Correntes  (113)  -    (32.290)  (20.358)
Diferidos  -    -    8.409  8.665 
Lucro líquido do exercício  273.100  188.533  504.956  350.774 
Atribuível a
Controladores da companhia  273.100  188.533 
Participação dos não controladores  231.855  162.241 

 504.955  350.774 
Lucro básico e diluído 
 por ação (em reais) 20
Ordinária  5.652  3.902 
Preferêncial  6.217  4.292 

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício  273.100 188.533 504.956 350.774 
Resultado reflexo com derivativos e ou-
 tros instrumentos financeiros - hedge 
  accounting, líquidos de impostos 15 (B)  7.949  (3.674)  (3.309)  (6.983)
Resultado abrangente do exercício  281.049 184.859 501.647 343.791 

Atribuível aos acionistas da Controladora
Ajustes de avaliação patrimo-

nial de investidas Reservas de lucros

Descrição Notas
Capital 

Social

Ações em tesou-
raria de investida 

indireta

Reserva de capi-
tal de investida 

indireta
Deemed 

Cost

Hedge 
accoun-

ting Outros Legal
Reten-

ção

Reserva de in-
centivos fiscais 

reflexa

Lucros 
acumula-

dos Total

Participação dos 
acionistas não 
controladores

Total do 
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31 de março de 2022  160.000  (39.003) 1.725  227.112  (23.667)  (1.636)  42.130  586.500  45.011  -    998.172  855.449  1.853.621 
Dividendos adicionais deliberados no exercício 15 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (3.678)  (3.678)
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 15 (c)  -    -    -    -    -    -    -    (53.479)  -    -    (53.479)  (36.484)  (89.963)
Aquisição de ações emitidas por investida  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (1)  (1)
Variação de participação em investida reflexa 9  -    -    -    10  -    -    -    64  -    -    74  10  84 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 15 (b)  -    -    -    -    (3.674)  -    -    -    -    (3.674)  (3.309)  (6.983)
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    188.533  188.533  162.219  350.752 
Destinação do lucro: 15 (c) 
Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (11.312)  (11.312)  (39.298)  (50.610)
Lucros a destinar pelos acionistas  -    -    -    -    -    -    -    177.221  -    (177.221)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2023  160.000  (39.003) 1.725  227.122  (27.341)  (1.636)  42.130  710.306  45.011  -   1.118.314  934.908  2.053.222 
Dividendos adicionais deliberados no exercício 15 (c)  -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    -    (2.272)  (2.272)
Juros sobre capital próprio deliberados no exercício 15 (c)  -    -    -    -    -    -    -    (45.869)  -    -    (45.869)  (27.697)  (73.566)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  -    -    -    -    -    48  -    -    -    -    48  45  93 
Aquisição de ações emitidas por investida  -    (584)  -    -    -    -    -    (1.454)  -    -    (2.038)  (1.833)  (3.871)
Ganhos decorrentes de mudança de participação acionária reflexa  -    -    -    229  (26)  850  -    -    100  -    1.153  1.132  2.285 
Resultado com derivativos - hedge accounting de investida 15 (b)  -    -    -    -    7.947  -    -    -    -    -    7.947  7.158  15.105 
Reserva de lucros a realizar reflexa  -    -    -    -    -    -    -    (168)  -    -    (168)  -    (168)
Lucro líquido do exercício  -    -    -    -    -    -    -    -    -    273.100  273.100  231.857  504.957 
Destinação do lucro: 15 (c) 
Dividendos mínimos obrigatórios  -    -    -    -    -    -    -    -    -    (16.386)  (16.386)  (57.692)  (74.078)
Lucros a destinar pelos acionistas  -    -    -    -    -    -    -    256.714  -    (256.714)  -    -    -   
Saldo em 31 de março de 2024  160.000  (39.587) 1.725  227.351  (19.420)  (738)  42.130  919.529  45.111  -   1.336.101 1.085.606  2.421.708 

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais

Controladora Consolidado
Notas 2024 2023 2024 2023

Lucro líquido do exercício  273.100  188.533  504.956  350.774 
Ajustes
Depreciação e amortização 17  48  75  307  319 
Resultado de investimento 
 e imobilizado baixados  (415)  231  (21.659)  231 
Juros e rendimentos de 
 aplicações financeiras  (21.198)  (18.269)  (11.124)  (24.128)
Resultado de equivalência 
 patrimonial 9  (256.779)  (175.960)  (357.476) (240.138)
Constituição (reversão) de provisão 
 para contingências, líquidas  -    -    14  (47)
IR e CS corrente 13  113  -    32.290  20.358 
IR e CS diferido 13  -    -    (8.409)  (8.665)

 (5.131)  (5.390)  138.899  98.704 
Variações nos ativos e passivos
Títulos/Contas a receber  314  (310)  3.841  (7.238)
Tributos a recuperar  -    (217)  (8.245)  (12.503)
Estoques  -    -    24  242 
Partes relacionadas  (5.749)  2.365  -    (2.000)
Outros ativos  3  (5)  (1.111)  3 
Depósitos judiciais  -    -    (59.020)  (57)
Fornecedores e parceria agrícola  (16)  16  7.189  (76)
Salários e contribuições 
 sociais a pagar  -    -    -    1 
Titulos a pagar compra de 
 participação societária  -    -    (8.025)  11.694 
Tributos a recolher e parcelados  (4.352)  (5.015)  (1.315)  6.955 
Adiantamento de clientes  -    -    348  -   
Provisão para contingências  -    -    -    47 
Outros passivos  -    6  1  (25)
Caixa proveniente das (aplicado nas)
 atividades operacionais  (14.931)  (8.550)  72.586  95.747 
Pagamento de IR e CS  -    -    (29.608)  (8.362)
Caixa líquido proveniente das (apli-
 cado nas) atividades operacionais  (14.931)  (8.550)  42.978  87.385 
Fluxo de caixa das atividades
 de investimentos
Aplicações e investimento em
 títulos e valores mobiliários 4  (22.415)  82.916  (73.569)  92.502 
Adições ao ativo 
 imobilizado e intangível  (6)  -    (20.745)  (2)
Recebimento na venda 
 de imobilizado  670  -    36.168  -   
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital 9  (4.000)  (4.950)  (4.000)  (4.950)
Recebimento de dividendos 
 e juros sobre o capital 
  próprio de investidas 9  77.385  88.431  99.192  130.556 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado
 nas) atividades de investimentos  51.634  166.397  37.046  218.106 
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamentos
Pagamentos de dividendos e
 juros sobre capital próprio 15  (87.753)  (49.381)  (167.292) (177.488)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamentos  (87.753)  (49.381)  (167.292) (177.488)
Aumento (redução) de caixa e 
 equivalentes de caixa, líquido  (51.049)  108.466  (87.268)  128.003 
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 4  129.709  21.243  173.827  45.824 
Caixa e equivalentes de caixa
 no final do exercício 4  78.660  129.709  86.559  173.827 

1. Informações gerais A Debelma Participações S.A. (“Companhia” 
ou “Controladora”) está sediada em Américo Brasiliense, Estado de 
São Paulo, e tem como objeto social e atividade preponderante a 
participação societária no capital de outras empresas, incorporações 
e participações em empreendimentos. Como parte de seus objeti-
vos estratégicos a Companhia mantém os seguintes investimentos 
(diretos e indiretos):

A emissão dessas demonstrações financeiras da Companhia foi auto-
rizada pela Administração em 09/10/2024. Conflitos Geopolíticos Os 
conflitos geopolíticos representam um risco para a coligada São Mar-
tinho S.A. (“SM”) e coligada indireta LJN. A escalada desses conflitos 
em regiões-chave de produção de petróleo pode aumentar as varia-
ções nos preços de produtos vendidos, taxas, câmbio e insumos e 
questões logísticas, a depender da situação. Esses riscos podem im-
pactar a receita e custos operacionais da SM e indiretamente impac-
tar a Companhia. Variações Climáticas Riscos associados às condi-
ções climáticas podem impactar a Companhia, principalmente por 
intermédio de sua coligada SM e coligada indireta LJN, especialmen-
te geadas, questões hídricas decorrentes de secas prolongadas e in-
cêndios, refletindo negativamente a produtividade dos canaviais, e 
consequentemente a produção de açúcar, etanol e outros coprodu-
tos, podendo afetar as receitas, custos e valor dos ativos biológicos. 
Reforma tributária Em 20/12/2023, foi promulgada a Emenda Cons-
titucional (“EC”) n° 132, que estabelece a Reforma Tributária (“Refor-
ma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alíquotas dos no-
vos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis 
Complementares (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avalia-
ção do Congresso Nacional no prazo de 180 dias. O modelo da Refor-
ma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas competên-
cias, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma 
sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os 
tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi também criado um Imposto Se-
letivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudi-
ciais à saúde e ao meio ambiente, nos termos de LC. Haverá um pe-
ríodo de transição de 2026 até 2032, em que os dois sistemas tribu-
tários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na 
apuração dos tributos acima mencionados, a partir do início do pe-
ríodo de transição, somente serão plenamente conhecidos quando 
da finalização do processo de regulamentação dos temas pendentes 
por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas 
demonstrações financeiras atuais. 2. Resumo das políticas contábeis 
materiais As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas a seguir. Essas po-
líticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercí-
cios apresentados, salvo quando indicado de outra forma. 2.1 Base 
de preparação As demonstrações financeiras individuais e consolida-
das foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que compreendem as disposições da legislação societária, 
previstas na Lei nº 6.404/76 com alterações da Lei nº 11.638/07 e Lei 
nº 11.941/09, e os pronunciamentos contábeis, interpretações e 
orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consisten-
tes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demons-
trações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor e ajustadas para refletir o custo atribuído (dee-
med cost) de propriedades para investimento e imobilizados, bem 
como ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de resultado. A preparação de demonstrações financeiras re-
quer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exer-
cício de julgamento por parte da Administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, 
bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significati-
vas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 
2.2 Base de consolidação As seguintes políticas contábeis são aplica-
das na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas. A 
Companhia apresenta os dividendos recebidos de suas controladas 
nas atividades de investimentos do seu fluxo de caixa por considerá-
-los retorno dos investimentos realizados. a)  Controladas, Controla-
das em conjunto e Coligadas Controladas são todas as entidades nas 
quais a Companhia detém o controle e são totalmente consolidadas 
a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A 
consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia 
deixa de ter o controle. Coligadas são todas as entidades sobre as 
quais a Companhia tem influência significativa, mas não o controle, 
geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 
50% dos direitos de voto. Os investimentos em coligadas são conta-
bilizados pelo método de equivalência patrimonial e são, inicialmen-
te, reconhecidos pelo seu valor de custo. A participação da Compa-
nhia nos lucros ou prejuízos de suas controladas e controladas em 
conjunto é reconhecida na demonstração do resultado e a participa-
ção nas mutações das reservas é reconhecida de forma reflexa em 
seu patrimônio líquido. As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as demonstrações financeiras da controladora e de suas 
controladas, observando os percentuais de participação em vigor e 
os critérios de consolidação aplicáveis. Portanto, os saldos consolida-
dos incluem as controladas Cia. Agrícola Debelma (“CAD”) e Luiz 
Ometto Participações S.A. (“LOP”), além da controlada da LOP, Agro 
Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”), que têm como objeto social ativida-
des ligadas à agricultura, loteamentos, construção civil destinada à 
venda e compra de imóveis, por conta própria ou de terceiros, e par-
ticipação em sociedades de consórcios. A receita operacional decor-
re basicamente de parceria agrícola e arrendamento de terras com 
empresa ligada, além da venda de lotes. b) Transações e participa-
ções de acionistas não controladores A Companhia trata as transa-
ções com participações de acionistas não controladores, quando 
aplicável, como transações com proprietários de ativos de suas con-
troladas. Para as compras de participações de acionistas não contro-
ladores, a diferença entre qualquer contraprestação paga e a parcela 
adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é regis-
trada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações 
para participações de acionistas não controladores também são re-
gistrados no patrimônio líquido. 2.3 Moeda funcional e moeda de 
apresentação As demonstrações financeiras são apresentadas em 
Real, a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua (“a 
moeda funcional”). Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.4 Conversão em moeda estran-
geira As transações em moeda estrangeira são convertidas para a 
moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas 
das transações. Os ganhos e as perdas de variação cambial resultan-
tes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passi-
vos monetários em moeda estrangeira são reconhecidos no resulta-
do, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hed-
ge de fluxo de caixa qualificadas. 2.5 Instrumentos financeiros A 
Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes catego-
rias: ativos financeiros mensurados ao custo amortizado e ativos fi-
nanceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classi-
ficação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. a) Ativos financeiros A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias: ativos financeiros mensura-
dos ao custo amortizado e ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. A classificação depende da finalidade 
para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. (i) Ativos finan-
ceiros mensurados ao custo amortizado Os ativos que são mantidos 
para a obtenção de fluxos de caixa contratuais, quando tais fluxos de 
caixa representam apenas pagamento do principal e de juros, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenien-
tes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou per-
das devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resul-
tado e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por im-
pairment são apresentadas em uma conta separada na 
demonstração do resultado. (ii) Ativos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado Os ativos financeiros mensurados 

ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos 
para negociação ativa e frequente. Um ativo financeiro é classificado 
nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda 
no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classificados no ativo 
circulante. (iii) Redução ao valor recuperável de ativos financeiros A 
Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de 
perda (impairment) em um ativo financeiro ou um grupo de ativos 
financeiros. As perdas por impairment reconhecidas na demonstra-
ção do resultado de instrumentos de patrimônio líquido não são re-
vertidas por meio da demonstração do resultado. O cálculo de im-
pairment dos instrumentos financeiros é realizado utilizando o con-
ceito híbrido de “perdas de crédito esperadas e incorridas”, exigindo 
um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores eco-
nômicos afetam as perdas esperadas de crédito. Referidas provisões 
serão mensuradas em: (i) perdas de crédito esperadas para 12 me-
ses, (ii) perdas de crédito esperadas para a vida inteira, ou seja, per-
das de crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadim-
plência ao longo da vida esperada de um instrumento financeiro e 
(iii) perdas de créditos incorridas pela incapacidade de realização dos 
pagamentos contratuais do instrumento financeiro. b) Passivos fi-
nanceiros Os passivos financeiros da Companhia incluem contas a 
pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos, partes relacio-
nadas e outras contas a pagar, que são classificados como emprésti-
mos e financiamentos. Após reconhecimento inicial, empréstimos e 
financiamentos são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o 
método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos 
na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, 
bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa 
de juros efetivos. c) Instrumentos financeiros derivativos Derivati-
vos são mensurados pelo valor justo, com as variações do valor justo 
lançadas contra o resultado, exceto quando o derivativo for designa-
do como hedge accounting. A coligada São Martinho S.A. (“SM”) da 
Companhia documenta, no início da operação, a relação entre os 
instrumentos de hedge e os itens protegidos por hedge, com o obje-
tivo da gestão de risco e a estratégia para a realização de operações 
de hedge. As variações no valor justo dos derivativos designados 
como hedge efetivo de fluxo de caixa têm seu componente eficaz 
registrado contabilmente no patrimônio líquido (“Ajuste de avaliação 
patrimonial”) e o componente ineficaz registrado no resultado do 
exercício (“Resultado financeiro”). Os valores acumulados no patri-
mônio líquido são realizados na demonstração do resultado nos pe-
ríodos em que o item protegido por hedge afetar o resultado, cujos 
efeitos são apropriados ao resultado, na rubrica “Receita líquida de 
vendas”, de modo a minimizar as variações indesejadas do objeto do 
hedge. d) Compensação de instrumentos financeiros Ativos e passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de 
compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simulta-
neamente. e) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações As 
alterações das normas citadas abaixo foram emitidas, mas não estão 
em vigor para o exercício findo em 31/03/2024. A adoção antecipada 
de normas, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronuncia-
mento Contábeis (CPC). Alteração ao CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: emitida em maio de 2020, com o objeti-
vo esclarecer que os passivos são classificados como circulantes ou 
não circulantes, dependendo dos direitos que existem no final do 
período. A classificação não é afetada pelas expectativas da entidade 
ou eventos após a data do relatório (por exemplo, o recebimento de 
um waiver ou quebra de covenants). As alterações também esclare-
cem o que se refere “liquidação” de um passivo à luz do CPC 26 - 
Apresentação das Demonstrações Contábeis. Subsequentemente, 
em outubro de 2022, nova alteração foi emitida para esclarecer que 
passivos que contém cláusulas contratuais restritivas requerendo 
atingimento de índices sob covenants somente após a data do balan-
ço, não afetam a classificação como circulante ou não circulante. 
Somente covenants com os quais a entidade é requerida a cumprir 
até a data do balanço afetam a classificação do passivo, mesmo que 
a mensuração somente ocorra após aquela data. As alterações do 
CPC 26 têm vigência a partir de 1°/01/2024, no caso da Companhia, 
a partir e 1°/04/2024. Alteração ao CPC 6 - Arrendamentos: a altera-
ção emitida em setembro de 2022 especifica os requisitos que um 
vendedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade 
de locação decorrente de uma transação de venda e arrendamento 
de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconhe-
ça qualquer quantia do ganho ou perda que se relaciona com o direi-
to de uso que ele mantém. A referida alteração tem vigência a partir 
de 1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2024. Alte-
ração ao CPC 3 – Demonstração dos fluxos de caixa: a alteração 
emitida em maio de 2023 descreve as características de acordos de 
financiamento de fornecedores e exige divulgações adicionais desses 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como obje-
tivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreen-
derem os efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores 
nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de 
uma entidade. A referida alteração tem vigência a partir de 
1°/01/2024, no caso da Companhia, a partir de 1°/04/2024. Não há 
outras normas CPC ou interpretações de normas que ainda não en-
traram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia.
3. Principais usos de estimativas e julgamentos As estimativas e os 
julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 

experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de 
eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. A es-
timativa e julgamento que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis 
de ativos e passivos para o próximo exercício social, estão contem-
plados a seguir: a) Provisão para contingências As controladas e co-
ligadas da Companhia são parte envolvidas em processos trabalhis-
tas, cíveis e tributários que se encontram em instâncias diversas. As 
provisões para contingências, constituídas para fazer face a poten-
ciais perdas decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas 
e atualizadas com base na avaliação da administração, fundamenta-
da na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de 
julgamento sobre as matérias envolvidas. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa e aplicações financeiras Caixa e equivalentes de caixa com-
preendem os valores de caixa, os depósitos bancários e outros inves-
timentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais 
de três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor.

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2024 2023 2024 2023
Caixa e Bancos  -    -   2  2 
Certificado de depósito 
 bancário - CDB (ii)  -    -    7.896  44.117 
Fundo de investimento - 
 Renda Fixa  78.660 129.709  78.660 129.708 
Total de caixa e 
 equivalentes de caixa  78.660 129.709  86.558 173.827 
Aplicações financeiras
Fundo de ações  1.858  1.471  1.858  1.471 
Fundo de investimentos 
 e renda fixa  80.323  37.244 156.621  54.493 
Letras financeiras  2.706  2.509  2.706  2.509 
Fundo de renda variável  64  114  65  114 
Total de aplicações financeiras  84.951  41.338 161.250  58.587 
Total de recursos disponíveis 163.611 171.047 247.808 232.414 
Ativo Circulante 163.547 170.933 247.744 232.300 
Ativo Não Circulante  64  114  64  114 
(i) Os Certificados de depósitos bancários têm rendimentos cor-
respondentes de 101,00% da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI, e são equivalentes de caixa devido sua alta liqui-
dez. Quando ocorre sobra de caixa há a transferência para aplicação 
financeira de liquidez imediata, quando há necessidade de caixa, são 
realizados resgates. Em 2024 houve aplicação de R$ 22.415 na con-
troladora e R$ 73.569 no consolidado. Em 2023 houve resgate de R$ 
64.647 na controladora e R$ 68.374 no consolidado. As aplicações 
financeiras eram representadas por Debêntures compromissadas e 
tinham rendimentos correspondentes de 100% a 105% da variação 
do Certificado de Depósito Interbancário - CDI, além de aplicações 
financeiras em fundo de investimento multimercados exclusivos, en-
tre outras. 5. Contas a receber O saldo de contas a receber de clien-
tes é proveniente de parcerias agrícola, aluguel de salas comerciais e 
arrendamento de terras das controladas CAD e LOP.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Contas a receber  -    314  18.521  22.362 
Ativo circulante  -    154  5.187  8.058 
Ativo não circulante  -    160  13.334  14.304 
Total de contas a receber  -    314  18.521  22.362 
Em 31/03/2024, não foi identificada pela administração a necessida-
de de constituição de provisão para perdas com créditos de liquida-
ção duvidosa. 6. Tributos a) A composição dos saldos de tributos a 
recuperar é a seguinte:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Tributos a recuperar
IRRF e CSRF  7.651  5.424  15.354  6.312 
Outros  -    325  572  1.369 
Total de tributos a recuperar  7.651  5.749  15.926  7.681 
b) A composição dos saldos dos tributos a recolher e parcelados está 
demonstrada abaixo:

Controladora Consolidado
Tributos a recolher e parcelados 2024 2023 2024 2023
IRRF  2.572  2.606  6.622  6.440 
Parcelamentos - Lei 11.941/2009  -    -    223  580 
PIS e COFINS  1.328  1.290  1.538  2.584 
Outros tributos  63  -    185  121 
Total de tributos a recolher 
 e parcelados  3.963  3.896  8.568  9.725 
Passivo Circulante  3.963  3.896  8.568  9.510 
Passivo Não Circulante 
 (tributos parcelados)  -    -    -    215 
7. Títulos a receber na venda de participação societária Os títulos 
a receber estão registrados na Luiz Ometto Participações S.A, e são 
decorrentes da alienação, a prazo, de ações da Sanca Cruz S.A., em 
agosto de 2014, líquida do saldo a pagar pela aquisição da ABV.

 Consolidado 
 Contas a 

receber pela 
alienação de 
participação 
societária SC 

 Contas a 
pagar pela 

aquisição de 
participação 

societária ABV 

 Saldo 
final 

líquido  
Saldo Inicial em 2023  31.385  (39.410)  (8.025)
Atualização monetária  3.032  (4.797)  (1.765)
Pagamento (recebimento)
 de principal  (22.769)  44.207  21.438 
Pagamento 
 (recebimento) de 
  atualizações monetárias  (11.648)  -    (11.648)

Saldo Final em 2024 -  -   -
 Consolidado 

 Contas a 
receber pela 
alienação de 
participação 
societária SC 

 Contas a pagar 
pela aquisição 

de participação 
societária ABV 

 Saldo 
final 

líquido  
Saldo Inicial em 2022  62.747  (59.078)  3.669 
Atualização monetária  6.976  (6.833)  143 
Pagamento (recebimen-
 to) de principal  (26.677)  26.501  (176)
Pagamento (recebi-
 mento) de atualizações 
  monetárias  (11.661)  -    (11.661)
Saldo Final em 2023  31.385  (39.410)  (8.025)
Passivo Circulante  (8.025)
Os títulos são corrigidos pelo CDI, sendo pagos anualmente. A aná-
lise de vencimento desses títulos a receber/pagar está apresentada 
abaixo:

Contas a 
receber pela 
alienação de 
participação 
societária SC

Contas a pagar 
pela aquisição 

de participa-
ção societária 

ABV
Saldo final 

líquido 
2024 2023 2024 2023 2024 2023

A vencer:
Menos de 1 ano  -    31.385  -   (19.690)  -    11.695 
Entre 1 e 3 anos  -    -    -   (19.720)  -   (19.720)
Total a Vencer  -    31.385  -   (39.410)  -    (8.025)
A parcela de R$19.720, referente a aquisição de participação societá-
ria da Agro Pecuária Boa Vista, com vencimento original em janeiro 
de 2025, foi liquidada antecipadamente em março de 2024. 8. Partes 
relacionadas a) Saldos:

Controladora Consolidado
Ativo Circulante 2024 2023 2024 2023
Juros sobre capital próprio a receber
Luiz Ometto Participações S.A  -   10.958  -    -   

 -   10.958  -    -   
Dividendos a receber
Luiz Ometto Participações S.A  25.279  -    -    -   
Cia Agrícola Debelma  973  989  -    -   
Agro Pecuária Vale do Corumbataí  2.821  825  2.821  825 
Imobiliária Paramirim S.A  -    -    297  183 
LJN Participações S.A  -    -    34.030  1.343 
São Martinho S.A.  1.392  64  1.391  64 

 30.465  1.878  38.539  2.415 
Mútuo com partes relacionadas
Luiz Ometto Participações S.A  5.749  -   
Dimas Ometto Participações S.A  -    -    2.316  2.317 

 5.749  -    2.316  2.317 
Total do Ativo Circulante  36.214 12.836  40.855  4.732 
Os saldos referentes a dividendos a receber de coligadas têm expec-
tativa de liquidação no curto prazo.

Controladora Consolidado
Passivo Circulante Nota 2024 2023 2024 2023
Juros sobre capital 
próprio a pagar
Aos acionistas 14.491  14.682  14.491  14.682 
Dimas Ometto 
 Participações S.A.  -    -    -    10.767 

14.491  14.682  14.491  25.449 
Dividendos a pagar
Aos acionistas 67.770  99.953  68.849  99.996 
Dimas Ometto 
 Participações S.A.  -    -    24.734  -   

67.770  99.953  93.583  99.996 
Em Adiantamentos de clientes
São Martinho S.A.  -    -    3.428  3.080 
Em Partes relacionadas
Luiz Ometto 
 Participações S.A  2.365  2.365  -    -   
Alienação e aquisição de 
participação societária
São Martinho S.A.  7  -    -    -    8.025 
Total do Passivo Circulante 84.626 117.000 111.502  136.550 
Os saldos no passivo circulante correspondem aos dividendos míni-
mos obrigatórios a pagar do exercício. b) Transações no exercício 

Consolidado
São Martinho S.A 2024 2023
Receita bruta
Parceria agrícola  4.081  3.742 
Arrendamento de terras  59.794  59.938 
Aluguel de imóvel  177  147 
Total receita bruta  64.052  63.827 
Rateio de despesas administrativas
Luiz Ometto Participações S.A.  (724)  (402)
Agro Pecuária Boa Vista S.A.  (83)  (179)
Total do rateio de despesas administrativas  (807)  (581)
As transações efetuadas durante o exercício de 31/03/2024 e 2023 
referem-se a operações da Cia Agrícola Debelma e da  Agro Pecuária 
Boa Vista S.A. com a São Martinho. c) Remuneração do pessoal-cha-
ve da Administração O pessoal-chave da administração está repre-
sentado pelos diretores. A remuneração paga ou a pagar pelos servi-
ços prestados desses profissionais, a título de pró-labore, incluindo 
os encargos sociais correlatos, representou:

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Pró-labore  682  653  877  839 
Encargos sociais  136  131  175  168 
Total da remuneração e encargos  818  784  1.052  1.007 
9. Investimentos a) Investimentos em sociedades coligadas e con-
troladas

Controladora
2024 2023

Informações sobre as investidas Nota

Luiz Ometto 
Participa-
ções  S.A.

São Marti-
nho S.A. (i)

Cia. 
Agrícola 

Debelma

Agro Pecuária 
Vale do Corum-

bataí S.A. (i) Total

Luiz Ometto 
Participa-
ções  S.A.

São Marti-
nho S.A. (i)

Cia. 
Agrícola 

Debelma

Agro Pecuária 
Vale do Corum-

bataí S.A. (i) Total
Quantidade de ações possuídas  7.978.911  3.598.257  1.396  20.620.661 7.978.911 3.598.257  1.396  20.620.661 
Percentual de participação 50,447% 1,039% 95,879% 50,000% 50,447% 1,039% 95,879% 50,000%
Capital social  500.000  3.941.717  20.628  31.915  500.000 3.161.384  20.628  18.707 
Lucro líquido do exercício  458.718  1.476.279  4.274  11.876  316.176 1.015.744  4.346  3.482 
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos  (114.496)  (289.047)  (1.016)  (5.641)  (150.691)  (255.000)  (5.080)  353 
Patrimônio líquido em 31 de março  2.110.342  6.862.371  28.195  63.323  1.808.895  5.912.363  29.905  45.534 
Saldo de mais valia apurada na combinação de negócios (d)  -    -    -    33.169  -    -    -    33.169 
Movimentação do investimento
Saldo inicial  912.526  61.416  28.673  39.351 1.041.966  832.401  55.249  29.377  37.433  954.460 
AFAC e aumento de capital social  -    -    -    4.950  4.950  -    -    -    4.950  4.950 
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada  7.284  663  -    -    7.947  (3.368)  (306)  -    -    (3.674)
Dividendos adicionais e reversão deliberados no exercício  (28.197)  (2.795)  (4.763)  832  (34.923)  -    (1.366)  -    -    (1.366)
Ajuste reflexo por aquisição e alienação de ações 
 de emissão própria por investida indireta  (1.867)  (171)  -    -    (2.038)  -    -    -    -    -   
Ganhos decorrentes de mudanças de participação acionária (ii)  1.153  -    -    -    1.153  -    -    -    -    -   
Reserva de lucros a realizar reflexa  -    (168)  -    -    (168)  -    (64)  -    -    (64)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  15 (b)  45  3  -    -    48  11  -    -    -    11 
Equivalência patrimonial do exercício  231.407  15.336  4.098  5.938  256.779  159.500  10.552  4.167  1.741  175.960 
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos  (57.759)  (3.004)  (974)  (2.821)  (64.558)  (76.018)  (2.649)  (4.871)  (4.773)  (88.311)
Subtotal  1.064.592  71.280  27.034  48.250 1.211.156  912.526  61.416  28.673  39.351 1.041.966 
Ágio na aquisição de ações - controladora  -    -    -    1.768  1.768  -    -    -    1.768  1.768 
Saldos em 31 de março - controladora  1.064.592  71.280  27.034  50.018 1.212.924  912.526  61.416  28.673  41.119 1.043.734 

Consolidado
2024 2023

Informações sobre as investidas Nota

LJN Parti-
cipações 

S.A. (i)

São 
Martinho 

S.A. (i)

Imobili-
ária Pa-
ramirim 

S.A. (i)

Agro Pecu-
ária Vale do 
Corumbataí 

S.A. (i) Total
LJN Participa-

ções S.A. (i)
São Marti-
nho S.A. (i)

Imobili-
ária Pa-
ramirim 

S.A. (i)

Agro Pecuária 
Vale do Corum-

bataí S.A. (i) Total
Quantidade de ações possuídas 161.387.814  3.598.257  382.800  20.620.661  161.387.814  3.598.257  382.800  20.620.661 
Percentual de participação 41,212% 1,039% 29,976% 50,000% 41,212% 1,039% 29,976% 50,000%
Capital social  2.173.975  3.941.717  23.296  31.915  1.745.385  3.161.384  23.296  18.707 
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  803.703  1.476.279  16.617  11.876  545.049  1.015.744  10.698  3.482 
Dividendos e juros sobre capital próprio propostos  (224.740)  (289.047)  (2.919)  (5.641)  (201.549)  (255.000)  (610)  353 
Patrimônio líquido em 31 de março  3.778.196  6.862.371  98.542  63.323  3.249.973  5.912.363  84.844  45.534 
Saldo de mais valia apurada na combinação de negócios (d)  -    -    -    33.169  -    -    -    33.169 
Movimentação do investimento
Saldo inicial  1.339.379  61.416  25.422  39.351 1.465.568  1.204.472  55.249  22.409  37.433  1.319.563 
Integralização de capital com AFAC  -    -    -    4.950  4.950  -    -    -    4.950  4.950 
Resultado com derivativos - hedge accounting de coligada  14.445  663  -    -    15.108  (6.678)  (306)  -    -    (6.984)
Dividendos adicionais deliberados no exercício  (34.031)  (2.795)  (875)  832  (36.869)  -    (1.366)  -    -    (1.366)
Ajuste reflexo por aquisição e alienação de ações 
 de emissão própria por investida indireta  (3.701)  (171)  -    -    (3.872)  -    -    -    -    -   
Ganhos decorrentes de mudanças de participação acionária (ii)  2.286  -    -    -    2.286  -    -    -    -    -   
Reserva de lucros a realizar reflexa  -    (168)  -    -    (168)  21  (64)  -    -    (43)
Efeitos reflexos de ajustes de avaliação patrimonial  15 (b)  90  3  -    -    93  -    -    -    -    -   
Reflexo de tributos diferidos de investida  -    -    -    -    -    -    -    (206)  -    (206)
Equivalência patrimonial do exercício  331.222  15.336  4.980  5.938  357.476  224.626  10.552  3.219  1.741  240.138 
Dividendos e juros sobre capital próprio distribuídos  (92.620)  (3.004)  -    (2.821)  (98.445)  (83.062)  (2.649)  -    (4.773)  (90.484)
Subtotal  1.557.070  71.280  29.527  48.250 1.706.127  1.339.379  61.416  25.422  39.351  1.465.568 
Ágio na aquisição de ações  -    -    -    1.768  1.768  -    -    -    1.768  1.768 
Saldos em 31 de março  1.557.070  71.280  29.527  50.018 1.707.895  1.339.379  61.416  25.422  41.119  1.467.336 
(i) Investidas não consolidadas, sendo avaliadas pelo método da 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras consolida-
das; (ii) Em 25/03/2024, foi aprovado em reunião do Conselho de 
Administração da SM, o cancelamento de 7.636.263 ações em te-
souraria, e abertura do 7º Programa de recompra de ações limitado a 
14.234.811 ações. A Companhia reconheceu os efeitos reflexos desta 
transação no patrimônio líquido. b) Informações complementares 
sobre a São Martinho Considerando a relevância do investimento na 
coligada São Martinho, também de forma indireta por meio do inves-
timento na LJN (controladora da São Martinho), no contexto das de-

monstrações financeiras da Companhia, abaixo seguem informações 
complementares sobre a referida coligada indireta. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas da investida são prepara-
das conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e de acordo com os 
Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International 
Financial Reporting Standards - IFRS) emitidos pelo International 
Accounting Standards Board. A emissão das demonstrações financei-
ras da São Martinho foi aprovada por seu Conselho de Administração

em 17/06/2024. Essas demonstrações financeiras, foram publicadas 
no D.O.U., também estão disponíveis, na íntegra, na sede social da 
investida, e no site da CVM - Comissão de Valores Mobiliários. Segue 
abaixo um sumário do balanço patrimonial e da demonstração do 
resultado da São Martinho:
Ativo 2024 2023
Circulante  6.037.368  5.500.913 
Não circulante  13.918.445  12.908.124 
Total do ativo  19.955.813  18.409.037 
Passivo
Circulante  2.838.807  2.605.517 

Não circulante  10.254.635  9.891.157 
Patrimônio líquido  6.862.371  5.912.363 
Total do passivo e do patrimônio líquido  19.955.813  18.409.037 
Demonstração do resultado
Receita líquida das vendas  6.756.027  6.494.335 
Custo dos produtos vendidos (5.334.452)  (4.689.845)
Receitas (despesas) operacionais  1.111.336  263.833 
Resultado financeiro  (765.851)  (907.737)
Imposto de renda e contribuição social  (290.781)  (144.842)
Lucro líquido do exercício  1.476.279  1.015.744 

2024 2023
Valor da participação, indireta (via LJN), da 
 Companhia no patrimônio da São Martinho:
Patrimonial  1.456.067  1.336.964 
Mercado (*)  2.220.999  2.041.328 
(*) O valor de mercado desse investimento não reflete, necessaria-
mente, o valor de realização de uma parcela representativa de par-
ticipação acionária. Trata-se apenas de uma estimativa baseada na 
cotação do valor da ação (“SMTO3”) no fechamento do dia 31 de 
março, multiplicada pela quantidade de ações possuídas, indireta-
mente, pela Companhia. Direito creditório da São Martinho S.A.
referente a processos judiciais No processo de desligamento da 
Copersucar, a investida indireta da LOP, São Martinho (participação 
indireta de 22,35% em 31/03/2024), celebrou contrato prevendo 
direitos e obrigações que ainda perduram. Conforme divulgado 
pela Copersucar, o Poder Judiciário condenou a União a indenizar a 
cooperativa por danos causados a seus cooperados decorrentes da 
fixação de preços defasados em vendas de açúcar e etanol realizadas 
na década de 1980. Houve requisição de pagamento na ordem de R$ 
5,6 bilhões (R$ 730,5 milhões proporcionais à São Martinho). Plei-
teia-se o pagamento de saldo complementar na ordem de R$ 12,8 
bilhões (R$ 1,665 bilhão proporcional), tendo a União Federal alega-
do excesso de R$ 2,2 bilhões (R$ 286,3 milhões proporcionais), em 
manifestação datada de 4/05/2018. No mês de março de 2019 hou-
ve o recebimento da 1ª parcela do primeiro precatório, adicional-
mente em dezembro de 2019 foi levantada a 2ª parcela do primeiro 
precatório e a 1ª parcela do precatório complementar. No exercício 
findo em 31/03/2021 houve o recebimento da 3ª parcela do primei-
ro precatório e a 2ª parcela do precatório complementar ambos em 
setembro de 2020. A 3ª parcela do precatório complementar e a 4ª 
parcela do primeiro precatório foi recebida em outubro de 2021. 
Durante o exercício findo em 31/03/2023 ocorreu o recebimento 
da 5ª parcela do primeiro precatório e a 4ª parcela do precatório 
complementar ambas em outubro de 2022. Em julho de 2023 foram 
recebidas a 6ª parcela do 1ª precatório e a 5ª parcela do 2º precató-
rio. Em março de 2024 houve o recebimento de parcela única do 3º 
precatório e 6ª parcela do 2º precatório. c) Comentários adicionais 
sobre as sociedades investidas As demonstrações financeiras da LJN 
Participações S.A., Agro Pecuária Boa Vista S.A. e São Martinho S.A.
foram examinadas por auditores independentes para a data-base 
de 31/03/2024 e as demonstrações financeiras da Imobiliária Para-
mirim S.A. e da Agro Pecuária Vale do Corumbataí foram revisadas 
conforme a NBC TR 2400 - Trabalhos de Revisão de Demonstrações 
Contábeis, por outros auditores independentes em 31/03/2024. 
Os ativos não circulantes da Agro Pecuária Boa Vista S.A (“ABV”) 
incluem créditos acumulados de ICMS, no montante de R$ 12.314, 
para os quais não há, presentemente, expectativas prováveis de rea-
lização considerando as atividades atuais da Agro Pecuária Boa Vista 
S.A (“ABV”) e a legislação vigente. Embora a Agro Pecuária Boa Vista 
S.A (“ABV”) ainda não tenha registrado uma provisão para perdas 
(impairment) sobre esses créditos, a Companhia está considerando 
o efeito dessas possíveis perdas, para fins de cálculo da equivalência 
patrimonial e consolidação. d) Cisão do investimento, detido pela 
LOP, na Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. Em 31/10/2017 hou-
ve a cisão do investimento societário detido pela controlada LOP na 
Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A., conforme ata de Assembleia 
Geral Extraordinária nessa mesma data, e, em consonância com o 
correspondente Laudo de avaliação de acervo formado pelo referido 
investimento, tendo como data-base 31/08/2017. Na data em que 
ocorreu a cisão, a Vale do Corumbataí era composta por 54.245.035 
ações sendo que deste total de ações, a LOP detinha 31.683.525 
ações, perfazendo uma participação de 58,41%. Após a cisão da Vale 
do Corumbataí, 15.983.229 ações que representavam 29,46% de 
participação na Vale do Corumbataí foram transferidas para a Com-
panhia e 15.700.296 ações que representavam 28,94% de participa-
ção foram transferidas à Dimas Ometto Participações S.A. (“Dimas”). 
Em 27/09/2017, a Dimas alienou 4.637.432 ações da Vale do Corum-
bataí para a Companhia pelo valor R$ 9.111 e, consequentemente, 
a Companhia passou a ter 20.620.661 ações da Vale do Corumbataí, 
que representam 38,01% de participação na investida, com controle 
compartilhado. A Companhia apurou um ágio nessa aquisição de R$ 
1.768. Consequentemente a Vale do Corumbataí deixou de ser uma 
controlada indireta da Companhia a partir daquela data; motivo pelo 
qual também deixou de ser consolidada nas demonstrações finan-
ceiras de 31/03/2018. Adicionalmente, a referida perda relativa de 
controle, de controlada indireta para controlada em conjunto, resul-
tou na necessidade de remensuração do investimento pré-existente, 
proveniente da cisão, ao valor justo, tendo como base uma mais-va-
lia líquida, na data-base de 31/10/2017, no montante de R$ 10.689, 
reconhecida no resultado do exercício. Em Assembleia realizada em 
28/02/2019, os acionistas da Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A.
(APVC) aprovaram a cisão parcial de ativos e passivos da mesma, os 
quais foram vertidos para a acionista Imobiliária Paramirim S.A., que 
nesse ato também deixou de ter participação societária na APVC. Em 
razão desta cisão parcial, o capital social da APVC foi reduzido em 
R$ 2.493 com o cancelamento de 13.003.713 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal, passando de R$ 10.400 para R$ 7.907, 
dividido em 41.241.322 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, dos quais a Companhia detém, após a cisão, 50% do total 
de ações. 10. Propriedades para investimentos Representadas por 
imóveis (substancialmente terras) da controlada Agro Pecuária Boa 
Vista S.A (“ABV”) e da controlada LOP, mantidos para arrendamento 
e valorização e demonstrados ao valor de custo depreciado, ajusta-
do pelo custo atribuído (deemed cost) na adoção da Lei 11.638/07 e 
Procedimentos Contábeis (CPCs).

Consolidado Terras

Edifí-
cios e 

depen-
dências

Ou-
tras 

imo-
biliza-

ções

Proprie-
dade 

Investi-
mento Total

Saldos em 31/03/2022 615.181  4.532  1  141  619.855 
Custo total 615.181  6.329  3  142  621.655 
Depreciação 
 acumulada  -    (1.797)  (3)  -    (1.800)
Valor residual 615.181  4.532     142  619.855 
Aquisição  -    -    -    70  70 
Depreciação  -    (272)  -    -    (272)
Transferência 
 para estoque  212  -    -    (212)  -   
Saldos em 31/03/2023 615.393  4.260        619.653 
Custo total 601.413  6.329  -    13.980  621.722 
Depreciação acumulada            -    (2.069)  -    -    (2.069)
Valor residual 601.413  4.260     13.980  619.653 
Aquisição  20.736  -    -    -    20.736 
Depreciação  -    (252)  -    -    (252)
Baixa  -    -    -   (13.980) (13.980)
Saldos em 31/03/2024 622.149  4.008        626.157 
Custo total 622.149  6.329  3  -    628.481 
Depreciação 
 acumulada  -    (2.321)  (3)  -    (2.324)
Valor residual 622.149  4.008        626.157 
Valores Residuais :
Custo histórico  65.581  4.032  -    -    69.613 
Mais-valia 556.568  (25)  -    -    556.543 
Taxas médias anuais 
 de depreciação  -   4%  -    -   
As terras da controlada Agro Pecuária Boa Vista S.A. (“ABV”) estão 
registradas pelo custo atribuído de R$ 556.356 e, portanto, cor-
respondem a maior parte das propriedades para investimento do 
consolidado, representadas por 20.144,05 hectares de terra nua 
situadas no interior do estado de São Paulo, dos quais 2.496 ha. de 
terras (valor contábil de R$ 37.920) em 31/03/2024 e 2023 foram 
dados em garantia de processos tributários da controlada. Os valo-
res justos das propriedades para investimento foram estimados com 
base no valor de mercado apurado pelos especialistas contratados 
pela Administração, cujo laudo foi emitido em junho de 2023, e tota-
lizam aproximadamente R$ 1,9 bilhão. A Administração, com base no 
entendimento das condições de mercado, concluiu que não houve 
alteração relevante no valor justo das propriedades de investimento 
entre a data do laudo acima e a data de encerramento das presentes 
demonstrações financeiras em 31/03/2024. Em setembro de 2023 a 
Controlada LOP realizou a venda da Fazenda Capitólio e teve seu cus-
to de R$ 13.980 reconhecido no resultado. O valor de venda foi de R$ 
35.224, totalmente recebido até março de 2024, com atualização de 
R$ 275. O ganho nessa operação foi de R$ 21.244.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62C1-4310-8862-B874.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

Houve a aquisição de imóvel rural classificado 
como propriedade para investimento no montante de R$ 20.736. 11. 
Imobilizado O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado 
ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do 
que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alie-
nações são determinados pela comparação dos resultados com o seu 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas ou despesas” 
na demonstração do resultado. O saldo consolidado é substancial-
mente representado por terras da controlada Vale do Corumbataí, 
nas quais são exploradas atividades agrícolas com a produção de 
cana-de-açúcar no regime de parceria agrícola. São demonstradas 
pelo custo de aquisição acrescido da mais-valia decorrente do custo 
atribuído (deemed cost). Terras não são depreciadas.

Controladora
Edifícios e de-

pendências Veículos Total
Saldos em 31/03/2022  915  -    914 
Custo total  1.538  160  1.698 
Depreciação acumulada  (624)  (160)  (784)
Valor residual  914  -    914 
Alienação custo  (300)  -    (300)
Alienação depreciação  70  -    70 
Depreciação  (75)  -    (75)
Saldos em 31/03/2023  609  -    609 
Custo total  1.238  160  1.398 
Depreciação acumulada  (629)  (160)  (789)
Valor residual  609  -    609 
Alienação custo (340) (160)  (500)
Alienação depreciação  86  160  246 
Aquisição  6  -    6 
Depreciação (48)  -    (48)
Saldos em 31/03/2024  313  -    313 
Custo total  904  -    904 
Depreciação acumulada (591)  -    (591)
Valor residual  313  -    313 
Valores Residuais:
Custo histórico  904  -    904 
Taxas médias anuais de 
depreciação 5%  -    -   

Consolidado Terras

Edifí-
cios e 

de-
pen-
dên-
cias

Veí-
culos

Má-
qui-

nas e 
equi-

pa-
men-

tos

Obra 
em 

anda-
mento

Obra 
em 
an-
da-

men-
to Total

Saldos em 
31/03/2022  20.252  915  38  14  4  18  21.240 
Custo total  20.252  1.538  273  38  8  18  22.127 
Depreciação 
acumulada  -    (624)

 
(235)  (24)  (4)  -    (887)

Valor residual  20.252  914  38  14  4  18  21.240 
Aquisição  -    -    -    -    -    -    -   
Alienação 
custo  -    (300)  -    -    -    (18)  (318)
Alienação 
depreciação  -    70  -    -    -    -    70 
Depreciação  -    (75)  (19)  (4)  (1)  -    (99)
Saldos em 
31/03/2023  20.252  609  19  10  3  -    20.893 
Custo total  20.252  1.238  273  38  8  -    21.809 
Depreciação 
acumulada  -    (629)

 
(254)  (28)  (5)  -    (916)

Valor residual  20.252  609  19  10  3     20.893 
Alienação 
custo  -   (340) (160)  -    -    -    (500)
Alienação 
depreciação  -    86  160  -    -    -    246 
Aquisição  -    6  -    -    3  -    9 
Depreciação  -   (47) (2) (4) (1)  -    (54)
Saldos em 
31/03/2024  20.252  314  17  6  5     20.594 
Custo total  20.252  904  113  38  11  -    21.319 
Depreciação 
acumulada (591) (96) (32) (6)  -    (725)
Valor residual  20.252  314  17  6  5     20.594 
Valores 
Residuais:
Custo 
histórico  20.252  905  113  38  11  -    21.319 
Taxas médias 
anuais de 
depreciação 5% 7% 11%
Impairment de ativos não financeiros O imobilizado, as proprieda-
des para investimentos e outros ativos não financeiros (exceto ágio) 
que estão sujeitos à amortização/depreciação são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. 
Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior 
valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos de venda e 
o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos 
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos 
de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Cai-
xa (UGCs)). 12. Intangível De acordo com as disposições do CPC 01  
– Redução ao Valor recuperável de ativos, ágio, ativo imobilizado e 
ativo intangível são submetidos a testes de perda no valor recuperá-
vel sempre que eventos ou alterações em circunstâncias indicarem 
que seu valor contábil poderá não ser recuperado. Considerando a 
homogeneidade de processos e sinergia das operações, bem como 
forma de gestão de estratégia e operacional da companhia e sua 
controlada, a administração identificou que as unidades geradoras 
de caixa (“UGC”), representada pelas operações da controlada sedia-
da no Brasil, a qual o ágio foi integralmente alocado. O Ágio e ativo 
intangível de vida útil indefinida são submetidos a testes de perda 
no valor recuperável pelo menos uma vez ao ano ou mais frequen-
temente, se houver indícios de perda de valor. Os testes anuais de 
perda no valor recuperável são realizados no final do mês de março. 
A fim de determinar se houve perda no valor recuperável, os ativos 
são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (“UGC”), que cor-
respondem aos menores grupos de ativos geradores de fluxos de 
caixa claramente independentes daqueles gerados por outras UGC. 
A avaliação foi realizada com base no valor justo da unidade gera-
dora de caixa a qual o ágio foi atribuído, o qual corresponde subs-
tancialmente as propriedades de investimentos da controlada ABV, 
avaliadas pelo montante aproximado de R$ 1,9 bilhão (Nota 10). Em 
31/03/2024, a administração não identificou a necessidade de cons-

tituir qualquer provisão para perda, abaixo composição do intangível 
em 31/03/2024 e 2023:

Consolidado

Ágio na aqui-
sição de ações 

da ABV

Direito de 
servidão 

ambiental Total
Saldos em 31/03/2022  58.736  3.678  62.414 
Adição  -    2  2 
Saldos em 31/03/2023  58.736  3.680  62.416 
Adição  -    -    -   
Saldos em 31/03/2024  58.736  3.680  62.416 
13. Imposto de renda e contribuição social As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os impos-
tos correntes e diferidos. O encargo de imposto de renda e contri-
buição social correntes é calculado com base nas leis tributárias pro-
mulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela 
Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às si-
tuações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a inter-
pretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos 
valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. As alíquotas 
desses impostos são de 25% para o imposto de renda e de 9% para 
a contribuição social. O imposto de renda e a contribuição social são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes ante-
cipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. a) 
Imposto de renda e contribuição social a pagar e tributos diferidos:

Controladora Consolidado
Passivo Circulante 2024 2023 2024 2023
Imposto de renda e 
 contribuição social, a pagar 9 -  65.260  44.536 
Saldo de IR e CS a pagar 9 -  65.260  44.536 

Consolidado
Tributos diferidos 2024 2023
Mais-valia de ativo imobilizado (deemed cost) (189.123) (189.123)
Ganho de capital decorrente 
 da venda de ações SC  -   (8.362)
Total IR e CS diferido - Passivo (189.123) (197.485)
Saldo de IR e CS diferido (189.123) (197.485)
b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social Os en-
cargos de imposto de renda e contribuição social são reconciliados 
com as alíquotas vigentes, como segue:
                                       Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro antes do IR e da CS  273.213  188.533  528.837  362.467 
IR e CS às alíquotas 
 nominais (34%) (92.892) (64.101) (179.804) (123.239)
Ajustes para apuração 
 da alíquota efetiva:
Exclusões/(Adições) 
 permanentes, líquidas
Juros sobre o Capital 
 Próprio, recebidos (10.135) (13.529) (20.960) (31.348)
Juros sobre o Capital 
 Próprio, distribuídos  15.595  18.184  34.599  43.216 
Ajuste do cálculo de 
 controlada tributada 
  pelo lucro presumido  -    -    14.388  23.226 
Ganho de capital 
 venda de ativo  -    -    7.223  -   
Ganho de capital venda 
 de ativo (terra nua)  -    -   (911)  -   
Outras diferenças 
 permanentes  14 (380)  42 (5.195)
Resultado de 
 equivalência patrimonial  87.305  59.826  121.542  81.647 
Despesa com IR e CS (113)  -   (23.881) (11.693)
Alíquota efetiva de IR e CS 0,0% 0,0% 4,5% 3,2%
IR e CS correntes (113)  -   (32.290) (20.358)
IR e CS diferidos  -    -    8.409  8.665 
14. Provisão para contingências A provisão para contingências ori-
ginárias da Companhia e das controladas indiretas ABV e Vale do 
Corumbataí que, com base na avaliação de seus assessores jurídicos 
mantém as seguintes provisões para os casos de perdas prováveis:

Consolidado
Civeis e 

Ambien-
tais

Tribu-
tárias e 
outras Total

Depó-
sitos

Saldo em 31/03/2022  344  49  393  382 
Adições  128  -    128  139 
Utilizações (123) (11) (134) (119)
Atualizações  53  -    53  37 
Saldo em 31/03/2023  402  38  440  439 
Adições  4  -    4  -   
Depósitos/Bloqueios judiciais  -    -    -    59.113 
Reversões (5) (38) (43) (105)
Utilizações (4)  -   (4) (1)
Atualizações  57  -    57  13 
Saldo em 31/03/2024  454  -    454  59.459 
Tributação sobre os direitos creditórios Conforme divulgado na NE 9 
(b), a controlada LOP recebe precatórios de uma decisão judicial in-
denizatória sobre o processo conhecido por “Ação de Preços” - ao 
Processo do IAA. Tais valores são recebidos pela São Martinho e re-
passados à LOP conforme o percentual de participação que ela detin-
ha sobre a ABV, sendo de 55,31%. A São Martinho apura o efeito dos 
impostos (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS) sobre a integralidade dos preca-
tórios recebidos e, em conexão a medida judicial proposta para dis-
cussão sobre a legalidade da tributação dos repassas considerando 
sua natureza indenizatória, os valores apurados são registrados no 
passivo como “tributos de exigibilidade suspensa” em contrapartida 
aos depósitos judiciais correspondentes. Considerando que os valo-
res repassados a LOP representam o valor da indenização líquido dos 
efeitos da tributação retida pela São Martinho, que por sua vez é 
objeto de discussão e depósitos judiciais, a LOP até fevereiro 
de 2023, não tributava os valores recebidos. Contudo, em fevereiro 
de 2023, a LOP recebeu notificação das autoridades fiscais questio-
nando a tributação sobre os valores repassados pela São Martinho 
em decorrência do Processo de IAA. Diante da incerteza no entendi-
mento da autoridade fiscal sobre a tributação desses valores, a admi-
nistração, com apoio de seus assessores jurídicos, revisitou o trata-
mento fiscal até então adotado a luz do ICPC 22 – Incerteza sobre 
Tratamento de Tributos sobre o Lucro e concluiu ser necessário o 
registro dos tributos (IRPJ e CSLL) sobre estes valores recebidos, na 
modalidade de ganho de capital. Em decorrência da avaliação reali-
zada pela LOP, as obrigações acessórias dos exercícios afetados fo-
ram retificadas e a tratativa fiscal foi alterada para que os repasses 
recebidos no exercício findo 31/03/2024 fossem oferecidos a tribu-
tação (IRPJ e CSLL). Adicionalmente, os tributos apurados (IRPJ e 

CSLL) sobre os repasses recebidos em 2022, cuja obrigação acessória 
retificada foi aceita pela autoridade fiscal, foram recolhidos em 
2024. Em dezembro de 2023, a LOP propôs medida judicial para dis-
cussão dos tributos exigidos pela Receita Federal do Brasil (RFB) so-
bre os repasses recebidos em 2019, 2021 e 2022, cuja obrigação 
acessória retificada não foi aceita pela autoridade fiscal, bem como, 
da exigibilidade do PIS e COFINS sobre a totalidade dos repasses re-
cebidos, e, em decorrência dos tramites judiciais, houve bloqueios 
de recursos conta corrente da LOP no valor de R$ 52.813. Atualmen-
te, a parcela corresponde a exigibilidade do IRPJ e CSLL sobre os va-
lores líquidos de indenização ainda em discussão está classificada 
como êxito remoto e tratada como obrigação liquida e certa nos 
termos do ICPC 22, sendo reconhecida no passivo circulante como 
Imposto de renda e contribuição social (Nota 13). A parcela corres-
pondente a do PIS e COFINS sobre a totalidade dos valores recebi-
dos, no valor aproximado de R$ 10.477, foi classificado como êxito 
possível pela assessoria jurídica, não sendo, portanto, objeto de 
provisão contábil. Tributação sobre a venda de propriedade para in-
vestimento Em setembro de 2023 a Controlada LOP realizou a venda 
da Fazenda Capitólio que resultou em ganho de capital no valor de 
R$ 21.244 (Nota 18). A Companhia apurou e recolheu impostos so-
bre transação, no valor R$ 2.679, com base no Art. 19 da Lei nº 
9.393/96, que estabelece como base de cálculo para tributação do 
ganho de capital, a diferença entre o valor de terra nua declarado no 
Documento de Informação e Apuração do Imposto Sobre a Proprie-
dade Territorial Rural (DIAT) quando da aquisição e quando da alie-
nação. Preventivamente, a LOP, em outubro de 2023, impetrou Man-
dado de Segurança para o reconhecimento desse direito e depositou 
em juizo o montante de R$ 6.300, correspondente a diferença de 
metodologia tributação. A administração, com apoio da assessoria 
jurídica que patrocina esse processo classifica o êxito como provável 
e, em junho de 2024, o Mandado de Segurança foi julgado proceden-
te, o que justifica sua ausência de provisão no passivo. 15. Patrimô-
nio Líquido a) Capital social: O capital social em 31/03/2024 e 
de 2023, totalmente subscrito e integralizado no montante de R$ 
160.000, está representado por 14.564 ações ordinárias e 30.684 
ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. As ações pre-
ferenciais não dão direito a voto, mas têm prioridade na restituição 
de capital; ademais, receberão dividendos adicionais de 10% em re-
lação às ações ordinárias. b) Ajustes de avaliação patrimonial de 
investidas (reflexos): Deemed cost Correspondem a mais-valia de 
custo atribuído de Terras, Edificações e dependências, Equipamentos 
e instalações industriais; Veículos e Máquinas e implementos agríco-
las da São Martinho S.A., Agro Pecuária Boa Vista S.A., Imobiliária 
Paramirim S.A. e Agro Pecuária Vale do Corumbataí S.A. Os valores 
estão registrados líquidos dos efeitos tributários, são realizados com 
base nas depreciações, baixas ou alienações dos respectivos bens e 
os montantes apurados da realização são transferidos para a rubrica 
“Lucros acumulados”. Em 8/11/2021, a São Martinho S.A. e suas con-
troladas São Martinho Terras Agrícola (“SMTA”) e São Martinho Ter-
ras Imobiliárias (“SMTI”) realizaram uma cisão parcial da SMTA segui-
da de incorporação da parcela cindida pela SMTI. Em decorrência 
dessa operação a São Martinho S.A., ajustou o montante de R$ 
157.678 de tributo diferido sobre a mais valia de custo atribuído de 
terra na conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial no patrimônio lí-
quido, em contrapartida da conta de investimento, gerando efeitos 
reflexos de ajustes de avaliação patrimonial da coligada LJN no mon-
tante de R$ 35.691. Hedge accounting Correspondem aos resultados 
de operações com instrumentos financeiros derivativos, em aberto, 
da São Martinho S.A., classificados como hedge accounting (prote-
ção) de fluxo de caixa. O referido saldo é revertido do patrimônio lí-
quido em etapas, na proporção em que ocorre a realização das ope-
rações correlatas na coligada. c) Destinação dos lucros Aos acionis-
tas é assegurado dividendo mínimo de 6% do lucro líquido do exercí-
cio, depois de deduzidos os prejuízos acumulados e a apropriação da 
reserva legal. A distribuição de dividendos e juros sobre capital pró-
prio para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passi-
vo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no 
estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obri-
gatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos 
acionistas, em Assembleia Geral. Durante o exercício de 2024 foram 
pagos R$ 48.573 de dividendos aos acionistas (R$ 15.000 em 2023). 
d) Reserva legal e de retenção A reserva legal é constituída anual-
mente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utili-
zada para compensar prejuízo e aumentar o capital. O saldo rema-
nescente de lucros acumulados e/ou do lucro líquido do exercício, 
em 2023 e em 2022 foi transferido para a conta de reserva de lucros 
- “Retenção”. Nesse contexto, e, considerando o excesso de reservas 
de lucros em relação ao capital social da Companhia, os acionistas 
estão avaliando, junto aos seus administradores e consultores jurídi-
cos, as possíveis destinações para equacionar essa situação, para 
subsequente deliberação em Assembleia Geral. e) Juros sobre o ca-
pital próprio - JCP Os juros sobre o capital próprio - JCP, quando apli-
cáveis, são calculados de acordo com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95 e 
os montantes destinados a esse fim, no decorrer do exercício, são 
deduzidos das bases de cálculo do imposto de renda e contribuição 
social. Adicionalmente, embora facultado pela legislação vigente, o 
referido montante, líquido do Imposto de Renda Retido na Fonte - 
IRRF (de 15%), não foi imputado aos dividendos mínimos obrigató-
rios do exercício. Durante o exercício de 2024 foram provisionados 
R$ 45.869 (R$ 53.479 em 2023) de JCP a pagar aos acionistas e efeti-
vamente pagos R$ 39.180 (R$ 34.381 em 2023) O benefício fiscal dos 
juros sobre capital próprio é reconhecido apenas na apuração dos 
impostos. f) Reserva de incentivos fiscais - Reflexa Em Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 29/07/2016, os acionistas da São Mar-
tinho aprovaram a constituição da reserva de incentivos fiscais, efei-
to reflexo dos incentivos fiscais da UBV, controlada da São Martinho. 
O montante registrado decorre do programa de incentivo fiscal junto 
ao estado de Goiás na forma de diferimento do pagamento do im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS incidentes 
sobre a comercialização de etanol hidratado, denominado “Progra-
ma de desenvolvimento Industrial de Goiás - Produzir”, com redução 
parcial deste. 16. Receitas

Consolidado
Receita bruta de vendas 2024 2023
Arrendamento de terras 
 e parceria agrícola  63.790  63.997 
Venda de imóveis e loteamentos  4.475  16.122 

Aluguel de imóveis  177  147 
Venda de cana-de-açúcar  232  8 
Total Receita bruta  68.674  80.274 
Impostos, contribuições 
 e deduções sobre vendas (4.980) (4.999)
Receitas líquidas  63.694  75.275 
17. Despesas por natureza

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2024 2023 2024 2023
Despesas com pessoal (818) (619) (1.569) (1.403)
Depreciação e 
 amortização (48) (77) (307) (353)
Aluguel (97) (69) (97) (69)
Serviços de terceiros (147) (271) (1.594) (1.075)
Impostos e taxas (3.809) (4.789) (8.455) (11.292)
Despesas compar-
 tilhadas com a São 
  Martinho S.A.  8  -    -   (807) (402)
Despesas legais e judiciais (1)  -   (29)  -   
Custo dos imóveis 
 vendidos  -    -   (69)  -   
Outras despesas (9) (13) (255) (701)
Total (4.928) (5.838) (13.181) (15.295)
Classificadas como:
Custo dos imóveis 
 vendidos  -    -   (69) (328)
Despesas gerais e 
 administrativas (4.928) (5.838) (13.112) (14.967)
Total  (4.928)  (5.838)  (13.181) (15.295)
18. Outras receitas e despesas operacionais

Controladora Consolidado
Descrição Nota 2024 2023 2024 2023
Outras receitas operacionais
Aluguel  9  50  1.347  1.320 
Repasse indenização (IAA)  9  -    -    88.640  34.141 
Venda de imobilizado  415  -    21.659  -   
Outras  6  334  44  1.066 
Total de outras receitas 
 operacionais  430  384  111.690  36.527 
Outras despesas operacionais
Processo ICMS Copersucar  -    -   (1.462) (915)
Total de outras 
 despesas operacionais  -    -   (1.462) (915)
Outras receitas e 
 despesas líquidas  430  384  110.229  35.612 
Em setembro de 2023 a Controlada Luiz Ometto Participações S.A. 
realizou a venda da Fazenda Capitólio pelo valor de R$ 35.498, imó-
vel que estava classificado em Propriedades para Investimentos. O 
ganho líquido na venda foi de R$ 21.244. 19. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
Descrição 2024 2023 2024 2023
Receitas financeiras
   Juros recebidos e auferidos  149  148  199  433 
   Ajuste a valor presente  -    -    1.280  -   
   Rendimentos de 
    aplicacões financeiras  21.619  19.311  29.637  25.234 
   Outras receitas  7  -    7  1.319 
   Variação monetária positiva  -    -    3.493  8.542 
Total das receitas financeiras  21.775  19.459  34.616  35.528 
Despesas financeiras
   Taxas, despesas bancárias 
    e outros (12)  -   (158) (34)
   Perdas com aplicações 
    financeiras (421) (1.042) (543) (1.106)
   Juros e multas sobre tributos  -    -   (18.246)  -   
   Multa e juros de mora (408) (380) (408) (380)
   Juros incorridos  -   (10) (744) (438)
   Variação monetária negativa  -    -   (3.898) (6.833)
Total das despesas financeiras (841) (1.432) (23.997) (8.791)
Resultado financeiro  20.934  18.027  10.619  26.737 
Devido a alteração do tratamento tributário adotado nos repasses 
recebidos dos direitos creditórios mencionados na Notas 9 (b) e 14, 
houve a atualização do passivo tributário de imposto de renda e con-
tribuição social a pagar no valor de R$ 18.246. 20. Lucro por ação 
O lucro básico é calculado pela divisão do lucro atribuível aos acio-
nistas da Companhia pela quantidade média ponderada de ações 
“ordinárias”, conforme definição do CPC 41, em circulação durante 
o período. As ações preferenciais dão direito de receber dividendo 
10% maior que o atribuído a cada ação ordinária.

2024 2023
Lucro do período atribuível 
 aos acionistas da Companhia  273.100  188.533 
Quantidade média ponderada 
 das ações ordinárias no 
período - lotes de mil
ordinárias  15  15 
preferências  31  31 

 46  46 
Lucro por ação (em reais)
ordinárias  5.652,00  3.902,00 
preferenciais  6.217,20  4.292,20 
O lucro básico por ação e o lucro diluído por ação são iguais pelo 
fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento com o efeito 
diluidor sobre o resultado por ação. 21. Classificação e valor justo 
dos instrumentos financeiros Pressupõe-se que os saldos das contas 
a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de 
seus valores justos. A Companhia aplica CPC 40 para instrumentos fi-
nanceiros mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que 
requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da se-
guinte hierarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos 
(nível 1). • Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 
1 que são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja dire-
tamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços) (nível 2). • Inserções para os ativos ou passivos que não 
são baseadas nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções 
não observáveis) (nível 3).

Controladora Consolidado
 Ativos 
  financeiros

Classifica-
ção 2024 2023 2024 2023

Caixa e equiva-
lentes de caixa

 Custo 
Amortizado  78.660 

 
129.709  86.558 

 
173.827 

Aplicações 
financeiras

 Valor 
justo por 
meio do 

resultado  84.887  41.224 
 

161.186  58.473 

Contas a receber
 Custo 

Amortizado  -    154  5.187  8.058 

Juros sobre 
capital próprio a 
receber

 Custo 
Amortizado  -    10.958  -    -   

Dividendos a 
receber

 Custo 
Amortizado  30.465  1.878  38.539  2.415 

Depósitos 
judiciais

 Custo 
Amortizado  11  11  59.459  439 

Aplicações 
financeiras longo 
prazo

 Valor 
justo por 
meio do 

resultado  64  114  64  114 
Mútuo com par-
tes relacionadas

 Custo 
Amortizado  5.749  -    2.316  2.317 

Outros ativos
 Custo 

Amortizado  25  28  1.150  39 
 Total dos ativos 
financeiros  199.861 

 
184.076 

 
354.459 

 
245.682 

 Passivos financeiros 
Títulos a pagar 
na compra de 
participação 
societária

 Custo 
Amortizado  -    -    -    8.025 

Fornecedores
 Custo 

Amortizado  -    16  4.929  941 
Juros sobre 
capital próprio a 
pagar

 Custo 
Amortizado  14.491  14.682  14.491  25.449 

Dividendos a 
pagar

 Custo 
Amortizado  67.770  99.953  93.583  99.996 

Outros passivos
 Custo 

Amortizado  25  29  68  72 
 Total dos passi-
vos financeiros  82.286 

 
114.680 

 
113.071 

 
134.483 

22. Gerenciamento de riscos A Companhia, através de suas contro-
ladas indiretas, está exposta a riscos de mercado, que inclui riscos de 
variação cambial, volatilidade de preço de commodities e taxa de ju-
ros, risco de crédito e risco de liquidez. A administração entende que 
o gerenciamento de risco é fundamental para: (i) monitoramento 
contínuo dos níveis de exposição em função dos volumes de vendas 
contratadas; (ii) as estimativas do valor de cada risco tendo por base 
os limites de exposição cambial e dos preços de venda do açúcar 
estabelecidos; e (iii) previsão de fluxos de caixa futuros e o estabe-
lecimento de limites de alçada de aprovação para a contratação de 
instrumentos financeiros destinados à precificação de produtos e à 
proteção contra variação cambial e volatilidade dos preços. Os ins-
trumentos financeiros derivativos são contratados exclusivamente 
com a finalidade de precificar e proteger as operações de exportação 
de açúcar e etanol das controladas contra riscos de variação cambial 
e de flutuação do preço do açúcar no mercado internacional. Não 
são efetuadas operações com instrumentos financeiros com fins 
especulativos ou para proteção de ativos ou passivos financeiros. 
Risco do fluxo de caixa ou valor justo associado com taxa de juros A 
Companhia segue a prática de obter empréstimos e financiamentos 
indexados a taxas pós-fixadas. No que diz respeito aos empréstimos 
e financiamentos em moeda nacional, ocorre uma mitigação natural 
do risco de flutuação de taxas de juros, uma vez que as aplicações 
financeiras são todas indexadas a taxas pós-fixadas. Com relação aos 
empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira, A Companhia 
entende que os juros reagem aos movimentos da economia, de for-
ma que, quando apresentam aumento, de maneira geral a economia 
está aquecida, permitindo que a Companhia pratique preços de ven-
da acima da média histórica. Risco de crédito A gestão de risco de 
crédito ocorre por meio de contratação de operações apenas em ins-
tituições financeiras de primeira linha que atendem aos critérios de 
avaliação de riscos da Companhia que controla mensalmente sua ex-
posição tanto em derivativos quanto em aplicações financeiras, com 
critérios de concentração máxima em função do rating da instituição 
financeira. Com relação ao risco de crédito de clientes, a Companhia 
avalia anualmente o risco de crédito associado a cada um deles, e 
sempre que há a inclusão de um novo cliente, atribuindo um limite 
individual de crédito em função do risco identificado. Risco de liqui-
dez O Departamento Financeiro monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que haja caixa 
suficiente para atender às necessidades operacionais. O excesso de 
caixa mantido pelas entidades operacionais, além do saldo exigido 
para administração do capital circulante, é investido em contas cor-
rentes com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto 
prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com 
vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer mar-
gem conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. 23. 
Cobertura de seguros e garantia
Controladora e 
Consolidado Riscos Cobertos

Cobertura 
máxina(i)

Judicial Exceu-
ção Fiscal (i)

Garantia Judicial destinada ao 
Processo Judicial nº 5002437-

71.2023.4.03.6120, processos Admi-
nistrativos nº 13074728105/2023-18 

e 10136 558799/2023-41, CDA’s 
nº  0 6 23 35.510

Judicial Exceu-
ção Fiscal (i)

Exceução Fiscal nº 5001821-
96.2023.4.03.6120, decorrente da 
cobrança de débitos de IRPL, CSLL, 

PIS e COFINS, impostos nos Autos de 
infração 75.797

(i) Estes seguros garantem os pagamentos, respeitando os limites 
máximos de garantia das apólices, do valor correspondente aos 
depósitos em juízo que a Companhia necessite realizar decorrente 
da cobrança de débitos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 9 (Nota 13). 24. 
Eventos subsequentes Em maio de 2024 a Companhia aprovou divi-
dendos adicionais no montante de R$ 60.000 e em junho de 2024 o 
valor de R$ 17.820 de juros sobre de capital próprio (“JCP”) a serem 
distribuídos aos acionistas. Em junho de 2024 foram provisionados 
JCP a receber de R$ 14.518 e R$ 1.603 da Luiz Ometto Participa-
ções S.A. e da São Martinho S.A., respectivamente. Os dividendos 
adicionais a receber da Luiz Ometto Participações S.A. e, Agro Pecuá-
ria Vale do Corumbataí, São Martinho S.A. e Cia Agrícola Debelma fo-
ram provisionados em abril, junho, julho e agosto de 2024, no mon-
tante de R$ 2.365, R$ 1.579, R$ 292 e R$ 5.733, respectivamente.

Aos Administradores e Acionistas Debelma Participações S.A. Opi-
nião Examinamos as demonstrações financeiras individuais da 
Debelma Participações S.A. ("Companhia"), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de março de 2024 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas 
da Companhia e suas controladas ("Consolidado"), que compreen-
dem o balanço patrimonial consolidado em 31 de março de 2024 e 
as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resulta-
do abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e ou-
tras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Com-
panhia e da Companhia e suas controladas em 31 de março de 2024, 
o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 

conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
"Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas". Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas A administração da Compa-
nhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administra-
ção é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e 
suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar 

a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissio-
nal e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas contro-
ladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se con-
cluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-

panhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequente-
mente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os respon-
sáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos 
controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 9 de outubro de 2024
PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP027654/F-4
Maurício Cardoso de Moraes 

Contador CRC 1PR035795/O-1 ‘‘T’’ SP

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62C1-4310-8862-B874.
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Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 07.682.638/0001-07

continua

Relatório da Administração (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Sobre a Companhia: Aos Acionistas: Senhores Acionistas, submetemos a apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, elaboradas conforme as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS) e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e expressando os resultados alcançados, relativos ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023. Neste exercício, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“ViaQuatro”) ou (“Com-
panhia”) ou (“Concessionária”) continuou enfatizando o aprimoramento do seu modelo de gestão operacional, incorporando novas 
práticas nos processos de atendimento e na qualificação das pessoas, otimizando sua atuação no monitoramento, gerenciamento 
e comunicação com o foco no usuário, objetivando a melhoria contínua da segurança, da orientação, do conforto, da mobilidade e 
da fluidez da sua linha de metrô. Apresentação: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., denominada ViaQuatro, 
com sede em São Paulo, Capital e sua subsidiária integral a Companhia Four Trilhos Administração e Participação (“Four Trilhos” 
ou “Companhia”) tem como objeto a exploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação, manutenção e 
conservação, além de explorar atividades alternativas, complementares, acessórias ou projetos associados dos serviços de trans-
porte de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra. Destaques de 2023: Em 
2023 a Companhia distribuiu R$ 206 mil em dividendos aos acionistas. 2. Desempenho econômico-financeiro - Consolidado
Em R$ mil 2023 2022 Var % 
Receita operacional bruta (incluída a receita de construção) 1.638.457 1.010.468 62%

Receita operacional bruta (excluída a receita de construção) 1.610.091 954.187 69%
Deduções da receita bruta (2.045) (3.170) -35%

Receita líquida (excluída a receita de construção) 1.608.046 951.017 69%
(+) Receita de construção 28.366 56.281 -50%

Custos e despesas (a) (402.371) (398.634) 1%
Depreciação e amortização (92.626) (89.221) 4%
Serviços de terceiros (52.987) (43.608) 22%
Custo com pessoal (141.586) (127.329) 11%
Custo de construção (28.366) (56.281) -50%
Outros custos e resultados operacionais (86.806) (82.195) 6%

EBIT ajustado 1.234.041 608.664 103%
Margem EBIT ajustada (b) 77% 64% 20%

(+) Resultado de equivalência patrimonial 47.933 14.033 242%
EBIT (c) 1.281.974 622.697 106%
Margem EBIT 80% 65% 22%

(+) Depreciação e amortização 92.626 89.221 4%
EBITDA 1.374.600 711.918 93%
Margem EBITDA 84% 70% 19%

(+/-) Resultado de equivalência patrimonial (47.933) (14.033) 242%
EBITDA ajustado (d) 1.326.667 697.885 90%
Margem EBITDA ajustada (d) 96% 98% -2%

Resultado financeiro líquido (105.209) (135.591) -22%
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.128.832 473.073 139%

Imposto de renda e contribuição social (363.406) (149.702) 143%
Lucro líquido 765.426 323.371 137%
Endividamento bruto (e) 1.000.887 1.190.385 -16%
Investimentos (caixa) (f) 60.024 65.386 -8%
(a) Custos e despesas: os itens apresentados neste grupo (por sua natureza) são apresentados nas demonstrações financeiras da 
Companhia, por função nos seguintes grupos: custo dos bens e/ou serviços prestados, despesas gerais e administrativas, outros 
resultados operacionais; (b) A margem EBIT ajustada foi calculada por meio da divisão do EBIT pelas receitas líquidas sem consi-
derar a receita de construção, dado que esta é um requerimento do IFRS, cuja contrapartida de igual valor afeta os custos totais;  
(c) Calculados de acordo com a Resolução CVM n° 156/2022;  (d) A margem EBITDA ajustada foi calculada por meio da divisão do 
EBITDA ajustado pelas receitas líquidas, excluindo-se a receita de construção, dado que esta é um requerimento do IFRS, cuja con-

trapartida de igual valor afeta os custos totais; (e) Dívida bruta: somatória dos empréstimos, financiamento e debêntures (líquidos 
dos custos de transação); e (f) Investimentos: somatória das adições do ativo imobilizado, intangível e realização da provisão de 
manutenção. Receita líquida: O principal motivo do aumento comparativamente a 2022 foi a celebração do Termo Aditivo nº 8 com 
o Poder Concedente, em 26 de dezembro de 2023, para reconhecer e quantificar o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO 
em razão dos impactos da pandemia de COVID-19 e a perda de receita tarifária, referente ao período de 13 de março de 2020 e 8 de 
maio de 2022 e promover, em favor da CONCESSIONÁRIA, o reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO. Nesta mesma data foi 
contabilizado o montante de R$ 682.6 mil. Custos e despesas: No tocante a custos, o ano de 2023 foi marcado pela consolidação 
da operação da Concessionária, com a maturação de importantes marcos estruturais iniciados em 2022. Como destaques tivemos 
a operação de ônibus para Taboão da Serra, houve o fim do ramp-up de passageiros da Estação Vila Sônia (inaugurada em 2022) e 
a execução de toda uma gama de serviços auxiliares (limpeza, manutenção, infraestrutura) ligados a operação dessa nova estação 
e atendimento aos nossos clientes. Esses fatores foram incorporados, juntamente num cenário de expansão da demanda pós-cená-
rio COVID e de uma recuperação de contratações as quais encontravam-se congeladas desde 2022, traduzindo-se numa expansão 
de custos da Concessionária em 2023. Resultado financeiro líquido: Menor apuração de Juros em relação a 2022, decorrente da 
queda dos indicadores financeiros. Imposto de renda e contribuição social: Aumento na apuração de impostos decorrente da 
contabilização do desequilíbrio econômico-financeiro, citado em Receita Líquida. Investimentos: Variação decorrente da revisão do 
cronograma de investimentos da Fase II. Em 2023, houve postergação do investimento devido ao atraso na resolução de pendências 
por parte do fornecedor. 3. Estratégia e gestão: 3.1. Governança corporativa: A Companhia possui uma estrutura de governança 
corporativa que inclui o Conselho de Administração e a Diretoria Executiva. A composição da alta gestão busca valorizar o equilíbrio 
e a igualdade de oportunidades durante os processos de tomada de decisão. Por isso, todos os acionistas, conforme a respectiva 
participação societária, tem participação efetiva no Conselho de Administração. aprovando medidas de forma coletiva. 3.2. Gestão 
de pessoas: A Companhia acredita na capacidade criativa, realizadora e transformadora do ser humano, o que motiva a realização 
de um trabalho em equipe, levando a organização a superar desafios e limites. Fundamentada nesta crença, a empresa desenvolveu 
uma política de gestão de pessoas com foco na excelência da seleção, retenção e desenvolvimento das pessoas, oferecendo subsí-
dios para promover o crescimento de seus profissionais, de maneira sólida e responsável. A Companhia desenvolveu 16 novas Solu-
ções de aprendizagem e aplicou 244 temas na totalidade, atingindo 940 colaboradores durante o ano de 2023. 4. Sustentabilidade: 
A sustentabilidade subsidiada pelos pilares ESG é um tema estratégico do Grupo CCR para impulsionar a geração de valor para seus 
acionistas, clientes, fornecedores, sociedade, colaboradores e todos os outros públicos de relacionamento. Nossa cultura de susten-
tabilidade permeia os negócios e é fortalecida por uma estrutura de gestão dedicada a avaliar e mitigar os riscos, potencializar as 
oportunidades a fim de ampliar os impactos positivos nos vieses ambientais, sociais e econômicos em nossas operações. Essa visão 
estratégica é assegurada por uma estrutura de governança para que a sustentabilidade ocorra de forma transversal em todo o 
Grupo CCR, desde o conselho de administração (CA) até as concessionárias que administram os ativos de infraestrutura. A atuação 
do comitê de riscos e reputação, que assessora o CA, contribui para estabelecer diretrizes que alinhem o desenvolvimento dos negó-
cios às demandas e movimentos globais em prol do desenvolvimento sustentável, ao aprimoramento das relações com os stakehol-
ders e à organização das doações e patrocínios a projetos socioambientais. A definição da estratégia corporativa de sustentabilida-
de do Grupo CCR é decidida de forma colegiada através da diretoria executiva, do comitê de gente e ESG e do conselho de Adminis-
tração da CCR. A diretoria executiva conta com um executivo responsável pela gestão do tema e uma equipe responsável por disse-
minar e internalizar os conceitos, práticas e estratégia para as divisões de negócio. A responsabilidade pelo planejamento e análise 
dos projetos socioambientais é do Instituto CCR, também responsável pela gestão do investimento socioambiental. Um sólido con-
junto de políticas corporativas é a base para que a gestão da sustentabilidade esteja em linha com os objetivos estratégicos do 
Grupo CCR: • Código de Ética; • Política do Meio Ambiente; • Política de Mudanças Climáticas; • Política de Responsabilidade So-
cial; • Política de Gerenciamento de Riscos; • Política da Empresa Limpa. Para conhecer essas e outras políticas do Grupo CCR, 
acesse seção de governança através do endereço abaixo: www.ccr.com.br/ri. Visando a transparência de suas ações, anualmente, o 
Grupo CCR divulga os resultados e avanços na gestão da sustentabilidade dos negócios por meio do seu relatório anual e de susten-
tabilidade (RAS) de forma integrada, adotando a metodologia proposta pelo comitê Internacional para Relatos Integrados (sigla em 
inglês, IIRC) e dos indicadores padronizados internacionalmente, propostos pela Global Reporting Initiative (GRI). Para ler edição 
mais recente do relatório anual e de sustentabilidade acesse http://www.grupoccr.com.br/sustentabilidade/relatorios. 4.1. Iniciati-
vas voluntárias: O Grupo CCR participa voluntariamente de iniciativas externas capitaneadas por instituições reconhecidas pelo 
esforço para a promoção do desenvolvimento sustentável. Os principais movimentos aos quais a Companhia adere são: • Pacto 

Global (Organização das Nações Unidas - ONU): iniciativa da ONU que dissemina 10 Princípios a serem seguidos por companhias 
que ambicionam agir com responsabilidade e sustentabilidade; • Agenda 2030 e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS): plataforma da ONU que visa engajar governos, empresas, ONGs e cidadãos em prol do desenvolvimento sustentável; • Carbon 
Disclosure Program (CDP): coalizão internacional que fomenta a publicação de inventários de GEE (Gases do Efeito Estufa) e infor-
mações sobre a gestão das emissões para o público investidor; • Global Reporting Initiative (GRI): organização multistakeholder que 
desenvolveu as diretrizes mais aceitas internacionalmente para o relato da gestão de sustentabilidade corporativa; e • Relato Inte-
grado (IIRC): o principal objetivo desse framework é explicar para os stakeholders como a companhia gera valor ao longo do tempo, 
em diferentes tipos de capitais. 4.2 Instituto CCR: O Instituto CCR, entidade sem fins lucrativos, criado em 2014 responsável por 
gerir o investimento social do Grupo CCR, proporcionando a transformação social nas regiões onde atua. Apoia projetos via leis de 
incentivo, campanhas institucionais e por meio dos programas proprietários, como o Caminhos para a Cidadania, que capacita mais 
de 3 mil professores em 1.600 escolas anualmente, e o Caminhos para a Saúde, que oferece atendimentos de saúde a caminhonei-
ros, motociclistas e passageiros de trens urbanos e metrôs, somando 52 mil beneficiados em 2023. Seu foco são iniciativas nas 
frentes de Mobilidade e Cidades Sustentáveis, Cultura e Educação, Saúde e Segurança. Desde 2014, as ações do Instituto já bene-
ficiaram mais de 15 milhões de pessoas. Saiba mais em www.institutoccr.com.br. 4.3. Campanhas e exposições: Em 2023 foram 
realizadas 55 exposições e 110 campanhas de engajamento, totalizando 165 ações, com apoio de parceiros, ONGs e instituições. 
Entre essas ações tivemos exposições fotográficas, apresentações musicais, e campanhas de saúde, realizadas por meio de incen-
tivo direto da Concessionária. Destacamos abaixo algumas das exposições e ações realizadas em 2023: • Fundação Julita; • Turis-
tando em Manaus - Cultura & Curiosidades; • Bem-Vindo à Amazônia; • Mais Florestas, Menos Carbono; • Diversidade e inclusão; 
• Hoje tem arrastão; • Biomas Brasileiros, Agroecologia e Consumo Sustentável; • Tomie Ohtake; Foram realizadas 110 campanhas 
de engajamento em parceria com instituições, órgãos ou empresas, beneficiando a população, entre as quais citamos: • Dia Mundial 
do Câncer; • Vacinação; • Cadastro de jovem aprendiz; • Dia Internacional das Mulheres; • Doação de sangue; • Dia do Cliente;  
• Saúde Mental; • Dia das crianças; • Campanha do agasalho; • Lacre Solidário; • Papai Noel; • Coral de Natal. 4.4. Prêmios e 
reconhecimentos: O modelo de negócio sustentável do Grupo CCR e das suas controladas tem sido reconhecido pela sociedade 
continuamente. Em 2023, a Companhia recebeu reconhecimento como premiação abaixo: • 31º Prêmio Revista Ferroviária: Desde 
1990, o Prêmio Revista Ferroviária tem por objetivo homenagear as pessoas e organizações que mais fizeram pelo transporte metro-
ferroviário. A Gerente Executiva de Atendimento da ViaQuatro, Nathalia Silva Martins, foi homenageada como finalista na categoria 
Ferroviário Padrão de Passageiros no 31º Prêmio da Revista Ferroviária. A premiação tradicional do setor que reconhece as empresas 
que se destacam e homenageia os funcionários que se dedicam ao transporte da população e das cargas. • 10º Prêmio tecnologia 
& Desenvolvimento: O time da Engenharia de Operações venceu o 10° Prêmio Tecnologia & Desenvolvimento Metroferroviário da 
ANPTrilhos e CBTU na Categoria 3. O Artigo vencedor foi o tema “Otimizando a eficiência do sistema metroferrovário: análise opera-
cional com ciência de dados” de autoria do colaborador Joelson Messias de Moura e Co-Autoria de Lucas Victor Resende de Oliveira, 
Marcos Vinicius de Souza Apolinário e Marcos Renan Nonato da Silva. 5. Considerações finais: 5.1. Agradecimentos: A ViaQuatro 
agradece a todos os nossos clientes, aos acionistas pelo apoio e confiança depositados na equipe de direção da Companhia, ao 
governo do Estado de São Paulo, aos fornecedores, instituições financeiras, seguradoras pela parceria desenvolvida. Agradecemos 
também aos nossos colaboradores pela dedicação e trabalho, fundamentais para a superação dos desafios no ano de 2023.  
5.2. Auditores Independentes: Em atendimento à determinação da Resolução CVM nº 162, de 13 de julho de 2022, informamos que, 
no exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, a Companhia não contratou seus Auditores Independentes para trabalhos diver-
sos daqueles correlatos à auditoria externa. Em nosso relacionamento com o Auditor Independente, buscamos avaliar o conflito de 
interesses com trabalhos de não auditoria com base no princípio de que, o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, exercer 
funções gerenciais e promover nossos interesses. As informações financeiras aqui apresentadas estão de acordo com os critérios da 
legislação societária brasileira e foram elaboradas a partir de demonstrações financeiras auditadas. As informações não financei-
ras, assim como outras informações operacionais, não foram objetos de auditoria por parte dos auditores independentes. 5.3. De-
claração da Diretoria: Em observância às disposições constantes nos incisos V e VI do § 1º do artigo 27 da Resolução CVM nº 80 de 
29 de março de 2022 conforme alterada, a Diretoria da Companhia declara que discutiu, reviu e concordou, por unanimidade, com 
as opiniões expressas no Relatório da KPMG Auditores Independentes Ltda. (“KPMG”) sobre as demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 5.4. Cláusula compromissória: A Companhia está vinculada à arbitragem 
na Câmara de Arbitragem do Mercado, conforme cláusula compromissória constante em seu Estatuto Social.

São Paulo, 7 de outubro de 2024. A Administração

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)

Circulante 529.522 448.028 551.112 490.445
Caixas e equivalentes de caixa 7 133.190 119.827 145.069 145.855
Aplicações financeiras - conta reserva 7 100.871 113.346 100.871 113.346
Contas a receber das operações 8.1 286 580 9.049 20.212
Contas a receber do Poder Concedente 8.1 216.510 154.552 216.510 154.552
Contas a receber de partes relacionadas 11 10.405 8.411 10.601 8.421
Tributos a recuperar 9 2.608 2.179 3.342 2.259
Adiantamentos a fornecedores 3.357 3.793 3.357 3.793
Estoques (materiais sobressalentes) 56.294 36.713 56.294 36.713
Dividendos 11 - 3.333 - -
Despesas antecipadas e outros créditos 6.001 5.294 6.019 5.294

Não circulante 3.298.767 2.792.616 3.307.245 2.782.116
Realizável a longo prazo

Contas a receber do Poder Concedente 8.1 1.768.381 1.207.685 1.768.381 1.207.685
Tributos a recuperar 9 9.354 9.354 9.354 9.354
Depósitos judiciais 128 152 128 152
Estoques (materiais sobressalentes) 26.565 35.309 26.565 35.309

Investimentos 12 18.530 15.596 - -
Imobilizado 13 22.640 23.177 49.648 28.273
Intangível 14 1.433.724 1.446.967 1.433.724 1.446.967
Infraestrutura em construção 14 19.331 54.222 19.331 54.222
Direito de uso em arrendamento 114 154 114 154

Total do ativo 3.828.289 3.240.644 3.858.357 3.272.561

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022

(Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado) (Reapresentado)
Circulante 1.413.012 1.190.095 1.421.380 1.197.162

Debêntures 15 233.415 248.297 233.415 248.297
Fornecedores 17 17.184 14.820 18.312 15.039
Fornecedores de partes relacionadas 11 10.782 6.097 10.732 6.085
Imposto de renda e contribuição social a recolher 41.036 34.684 43.191 36.813
Obrigações sociais e trabalhistas 16 22.349 26.640 22.598 26.762
Dividendos e juros sobre o capital próprio 11 1.061.263 836.274 1.061.263 836.274
Passivo de contrato receitas acessórias 1.160 1.433 6.041 5.996
Provisão IPTU 3.378 4.390 3.378 4.390
Passivo de arrendamento 46 46 46 46
Outras contas a pagar 22.399 17.414 22.404 17.460

Não circulante 1.564.172 1.530.147 1.585.872 1.554.997
Debêntures 15 767.472 942.088 767.472 942.088
Fornecedores 17 1 1 1 1
Passivo de arrendamento 75 110 75 110
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.2 791.247 582.331 791.247 582.331
Obrigações sociais e trabalhistas 16 7 838 7 838
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e 
 previdenciários 18.1 5.370 4.751 5.370 4.751
Receitas antecipadas - - 21.700 24.850
Outras obrigações - 28 - 28

Patrimônio líquido 851.105 520.402 851.105 520.402
Capital social 19.1 140.385 140.385 140.385 140.385
Reserva de capital 19.7 40 - 40 -
Reserva de lucros 19.3 140.385 140.385 140.385 140.385
Dividendos adicionais propostos 570.295 239.632 570.295 239.632

Total do passivo e patrimônio líquido 3.828.289 3.240.644 3.858.357 3.272.561
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - controladora e consolidado para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Capital social Reserva de capital Reserva de lucros

 Nota Subscrito A integralizar
Plano de incentivo 

de longo prazo Legal
Retenção 
de lucros

Dividendo adicional 
proposto

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2022 149.607 (9.222) - 28.077 6.874 696.553 - 871.889
Transferência para dividendos a pagar conforme deliberados em assembleia - - - - - (591.119) - (591.119)
Transferência de dividendos adicionais propostos para reserva de retenção de lucros conforme deliberado em assembleia - - - - 105.434 (105.434) - -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 323.371 323.371
Destinações:

 Juros sobre capital próprio em 29 de março de 2022 (líquido) - - - - - - (2.211) (2.211)
 Juros sobre capital próprio em 29 de março de 2022 (IRRF) - - - - - - (382) (382)
 Juros sobre capital próprio em 29 de junho de 2022 (líquido) - - - - - - (3.588) (3.588)
 Juros sobre capital próprio em 29 de junho de 2022 (IRRF) - - - - - - (621) (621)
 Juros sobre capital próprio em 26 de setembro de 2022 (líquido) - - - - - - (4.894) (4.894)
 Juros sobre capital próprio em 26 de setembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (847) (847)
 Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - - (6.053) (6.053)
 Juros sobre capital próprio em 15 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - - (1.046) (1.046)
 Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - (64.097) (64.097)
 Dividendos adicionais propostos - - - - - 239.632 (239.632) -

Saldos em 31 de dezembro de 2022 (reapresentado) 149.607 (9.222) - 28.077 112.308 239.632 - 520.402
Transferência para dividendos a pagar conforme deliberados em assembleia - - - - - (239.632) - (239.632)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 765.426 765.426
Destinações:

 Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações 19.7 - - 40 - - - - 40
 Juros sobre capital próprio em 22 de março de 2023 (líquido) 19.5 - - - - - - (4.268) (4.268)
 Juros sobre capital próprio em 22 de março de 2023 (IRRF) 19.5 - - - - - - (738) (738)
 Juros sobre capital próprio em 21 de junho de 2023 (líquido) 19.5 - - - - - - (5.303) (5.303)
 Juros sobre capital próprio em 21 de junho de 2023 (IRRF) 19.5 - - - - - - (918) (918)
 Juros sobre capital próprio em 21 de setembro de 2023 (líquido) 19.5 - - - - - - (5.792) (5.792)
 Juros sobre capital próprio em 21 de setembro de 2023 (IRRF) 19.5 - - - - - - (1.002) (1.002)
 Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (líquido) 19.5 - - - - - - (6.453) (6.453)
 Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2023 (IRRF) 19.5 - - - - - - (1.117) (1.117)
 Dividendos mínimos obrigatórios 19.4 - - - - - - (169.540) (169.540)
 Dividendos adicionais propostos - - - - - 570.295 (570.295) -

Saldos em 31 de dezembro de 2023 (reapresentado) 149.607 (9.222) 40 28.077 112.308 570.295 - 851.105
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
 Nota 2023 2022 2023 2022
Receita operacionais líquidas 20 1.582.874 991.409 1.636.412 1.007.298
Custos dos serviços prestados (336.735) (347.227) (338.221) (347.439)

Custo com pessoal (108.324) (106.781) (109.525) (106.969)
Custo de construção (28.366) (56.281) (28.366) (56.281)
Depreciação e amortização 13 e 14 (86.897) (84.779) (87.176) (84.802)
Serviços (41.403) (32.996) (41.408) (32.996)
Materiais, equipamentos e veículos (15.877) (15.993) (15.877) (15.993)
Energia elétrica (40.247) (36.420) (40.247) (36.420)
Seguros (6.204) (5.062) (6.204) (5.062)
Provisões de IPTU (3.378) (4.390) (3.378) (4.390)
Outros (6.039) (4.525) (6.040) (4.526)

Lucro bruto 1.246.139 644.182 1.298.191 659.859
Despesas operacionais

Despesas gerais e administrativas (63.187) (51.092) (64.150) (51.195)
Despesas com pessoal (31.614) (20.313) (32.061) (20.360)
Serviços (11.465) (10.604) (11.579) (10.612)
Depreciação e amortização 13 e 14 (5.450) (4.419) (5.450) (4.419)
Materiais, equipamentos e veículos (985) (1.159) (985) (1.160)
Água, luz, telefone, internet e gás (541) (640) (541) (641)
Campanhas publicitárias e eventos, feiras e informativos (295) (842) (296) (842)
Contribuições a sindicatos e associações de classes (283) (276) (283) (276)
Provisão para perda esperada - contas a receber 8.1 220 (103) 44 (103)
Provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários (619) (2.485) (619) (2.485)
Indenizações trabalhistas (3.792) (3.268) (3.792) (3.268)
Perdas com clientes (359) (1.506) (383) (1.506)
Despesas, provisões e multas indedutíveis (2.524) (1.280) (2.524) (1.280)
Outras despesas (receitas) operacionais (5.480) (4.197) (5.681) (4.243)

Resultado de equivalência patrimonial 12.3 47.933 14.033 - -
Resultado antes do resultado financeiro 1.230.885 607.123 1.234.041 608.664
Resultado financeiro 21 (109.654) (135.967) (105.209) (135.591)
Lucro operacional antes do imposto de renda e da 
 contribuição social 1.121.231 471.156 1.128.832 473.073
Imposto de renda e contribuição social - corrente e diferido 10.1 (355.805) (147.785) (363.406) (149.702)
Lucro líquido do exercício 765.426 323.371 765.426 323.371
Lucro líquido por ação - básico e diluído (em reais - R$) 19.6 5,11624 2,16147 5,11624 2,16147

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos resultados abrangentes para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 765.426 323.371 765.426 323.371

Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício 765.426 323.371 765.426 323.371

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações do valor adicionado para 
os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
 Nota 2023 2022 2023 2022
Receitas

Receitas operacionais 20 1.582.890 993.977 1.638.457 1.010.468
Juros capitalizados 21 6.987 7.381 6.987 7.381
Provisão para perda esperada - contas a receber 220 (103) 44 (103)

Insumos adquiridos de terceiros
Custos dos serviços prestados (106.964) (92.647) (106.970) (92.648)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (29.625) (30.666) (29.959) (30.720)
Custo de construção (28.366) (56.281) (28.366) (56.281)

Valor adicionado bruto 1.425.142 821.661 1.480.193 838.097
Depreciação e amortização 13 e 14 (92.347) (89.198) (92.626) (89.221)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 1.332.795 732.463 1.387.567 748.876
Valor adicionado recebido em transferência

Receitas financeiras 21 25.445 32.061 30.090 32.440
Resultado da equivalência patrimonial 47.933 14.033 - -

Valor adicionado total a distribuir 1.406.173 778.557 1.417.657 781.316
Distribuição do valor adicionado

Empregados
Remuneração direta 72.878 63.169 73.595 63.310
Benefícios 36.283 30.701 36.643 30.740
FGTS 4.927 4.734 5.005 4.745
Outras 6.850 9.988 7.077 9.989
Tributos
Federais 375.238 170.213 385.133 172.776
Estaduais 55 49 55 49
Municipais 76 353 77 353

Remuneração de capitais de terceiros
Juros 141.594 173.554 141.794 173.556
Aluguéis 2.846 2.425 2.852 2.427

Remuneração de capitais próprios
Lucro do exercício 765.426 323.371 765.426 323.371

1.406.173 778.557 1.417.657 781.316
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma) 
1. Contexto operacional: 1.1. Constituição e objeto: A Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. (“Companhia”) ou 
(“Concessionária”), domiciliada a Rua Heitor dos Prazeres, nº 320, Vila Sônia, São Paulo, Capital, tem como objeto exclusivo a ex-
ploração dos serviços integrantes da concessão patrocinada para operação dos serviços de transporte de passageiros da Linha 4 - 
Amarela do Metrô de São Paulo, da estação Luz até Taboão da Serra, com uma extensão de 8,9 quilômetros na Fase I, totalizando 
12,8 quilômetros na Fase II, compreendendo todas as atividades necessárias ou convenientes a este fim, incluindo, mas não se li-
mitando à aquisição de bens e serviços, montagens, manutenção e operação parcial dos serviços por meio de ônibus. O prazo de 
vigência do contrato vai até 20 de junho de 2040, assegurando o prazo de operação de 30 anos, contados a partir do início da ope-
ração da Fase I, conforme previsto no contrato de concessão. A Concessionária poderá explorar receitas alternativas, complementa-
res, acessórias, receita de contraprestação pecuniária e a receita tarifária. O contrato de concessão foi assinado com o Poder Con-
cedente em 29 de novembro de 2006, ocorrendo o 1° aditamento em 30 de novembro de 2007, o 2° aditamento em 29 de maio de 
2008, o 3° aditamento em 18 de junho de 2010, o 4° aditamento em 25 de março de 2011, o 5° aditamento em 26 de março de 2014 
e o 6° e 7° aditamento em 23 de março de 2021. O plano original de operação contratual prevê: • Fase I - Operação da Linha 4 - 
Amarela com frota de 14 trens, atendendo seis estações (Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Paulista, República e Luz) e o pátio de 
manutenção de Vila Sônia. A Fase I deverá ter um período operacional mínimo de quatro anos antes do início da operação da Fase 
II. O início das operações ocorreu conforme previsto no Termo Aditivo Modificativo nº 3, em 21 de junho de 2010. Atualmente, todas 
as estações já estão em funcionamento. • Fase II - Operação da Linha 4 - Amarela com frota adicional de 15 trens e todas as suas 
estações previstas, sendo Vila Sônia, Morumbi, Butantã, Pinheiros, Faria Lima, Fradique Coutinho, Oscar Freire, Paulista, Higienó-
polis, República e Luz. O percurso da estação Vila Sônia até Taboão da Serra será operado por meio de ônibus. Atualmente, além das 
estações da Fase I, também estão em operação as estações Fradique Coutinho, Higienópolis, Oscar Freire e Morumbi e Vila Sônia. • 
Fase III - Operação sobre trilhos do trecho compreendido entre as estações Vila Sônia e Taboão da Serra, cujas condições de opera-
ção serão definidas durante a execução do contrato de concessão. MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 2 de março de 2010, 
a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando 
de entendimento mediante o qual as partes aditaram determinadas cláusulas do contrato de fornecimento datado do dia 7 de 
agosto de 2008 de forma a contemplar o subfaseamento da Fase I em 3 fases distintas, conforme segue: (a) Subfase 1.1 - estações 
Faria Lima e Paulista; (b) Subfase 1.2 - estações Faria Lima, Paulista, Butantã e Pinheiros; e (c) Subfase 1.3 - estações Faria Lima, 
Paulista, Butantã, Pinheiros, República e Luz. Como consequência dos trabalhos adicionais a serem executados, tal memorando de 
entendimento previu um acréscimo no valor global do contrato de fornecimento de aproximadamente US$ 40 milhões, os quais foram 
pagos conforme cumprimentos das obrigações contratuais em 2022. • 5º Aditamento ao contrato de concessão - assinado em 26 
de março de 2014, o referido ato menciona as eventuais datas para disponibilização, pelo Poder Concedente da infraestrutura, para 
início da operação comercial com as 11 estações e frota de 29 trens, passa a ser 26 de março de 2018, estabelecendo ainda que a 
concessionária poderá por sua conta e risco antecipar parcialmente a entrada das estações referentes a Fase II. • MOU (Memorando 
de Entendimento) - No dia 29 de julho 2016, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai 
Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes aditaram determinadas cláusulas do 
contrato de fabricação e fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a mitigar os impactos adversos do atraso da 
entrega da Infraestrutura da Fase II sob responsabilidade Poder Concedente. Dessa forma, após uma intensa análise a melhor al-
ternativa passou a ser a suspensão parcial e a desmobilização provisória de recursos e equipes. A suspensão parcial e temporária 
se inicia em 19 de janeiro de 2016 por um período de 12 meses, sendo possível sua prorrogação até 19 julho de 2017. Em 31 de 
março de 2017, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., interrompeu a suspensão parcial, retomando em 30 de maio 
de 2017 as atividades do contrato de fabricação e fornecimento. • MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 28 de dezembro 
2017, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memo-
rando de entendimento mediante o qual as partes modificaram determinadas cláusulas do contrato de fabricação e fornecimento 
datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de trabalho da Fase II, com o objetivo de compatibilizar o Con-
trato com as novas datas de inauguração das estações Higienópolis, Oscar Freire e Morumbi pelo Poder Concedente. • MOU (Memo-
rando de Entendimento) - No dia 10 de outubro 2018, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a 
Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes modificaram determinadas cláu-
sulas do contrato de fabricação e fornecimento datado do dia 13 de agosto de 2007 de forma a alterar o programa de trabalho da 
Fase II, com o objetivo de subfasear a entrega da estação Vila Sônia, e, também, promover a automatização da sinalização das li-
nhas do Pátio. • MOU (Memorando de Entendimento) - No dia 23 de outubro 2019, a Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A., a Siemens Ltda. e a Hyundai Rotem Company, assinaram um memorando de entendimento mediante o qual as partes 
formalizam a paralisação parcial das atividades dos fornecedores em decorrência da postergação da entrega da estação Vila Sônia, 
sob responsabilidade do Poder Concedente. A suspensão tem duração prevista de 15 meses, e iniciou-se em julho/2019. Em 25 de 
Setembro de 2020 houve a interrupção da suspensão parcial, com retomada do Contrato ocorrendo em 25 de novembro de 2020. Em 
23 de março de 2021, foram assinados os Termos Aditivos nº 6 e 7 ao contrato de concessão da Companhia, para os seguintes ob-
jetos: O Termo Aditivo nº 6 reequilibrou o atraso na conclusão das obras da Fase I da concessão e no seccionamento de linhas inter-
municipais geridas pela EMTU pelo montante de R$ 1.225.225 em 31 de dezembro de 2021 (data-base: março/2020), sendo que o 
valor será recebido através de adiciona l à tarifa de remuneração da Companhia, no prazo estimado de 1º de janeiro de 2021 a 31 
de dezembro de 2037. O Termo Aditivo nº 7 reequilibrou o atraso na conclusão das entregas da Estação Morumbi (Fase II), o que 
ocorreu em outubro de 2018 e da Estação Vila Sônia, no montante de R$ 2.754 em 31 de dezembro de 2021. Além dos valores acima, 
o referido Termo Aditivo n.° 7 também estabeleceu o pagamento em dinheiro em até 20 dias contados da data de assinatura do 
referido aditivo, no montante de R$ 91.607, relativo à somatória dos valores já devidos pelo Poder Concedente a título de compen-
sação de atraso da Fase II relacionados ao atraso nas Estações Morumbi e Vila Sônia. O referido valor foi recebido em 13 de abril de 
2021. Os montantes atualizados para 31 de dezembro de 2023, estão demonstradas na nota explicativa nº 8. • Inauguração da 
estação Vila Sônia ocorreu em 17 de dezembro de 2021, funcionando inicialmente no formato de operação assistida, de segunda-
-feira a sexta-feira, das 10h às 13h. No dia 10 de maio de 2022, o atendimento passou a ser integral, diariamente das 4h40 à 0h. 
Construída como um complexo de integração do transporte público, Vila Sônia é composta por uma estação de metrô subterrânea e 
um terminal de ônibus urbanos intermunicipais e municipais. A previsão é que diariamente cerca de 90 mil passageiros utilizem os 
17 mil m² de área construída em 29 metros de profundidade da estação. A Four Trilhos Administração e Participações S.A., subsi-
diária integral, foi constituída em março de 2022 e teve sua operação iniciada em outubro de 2022, com o objetivo de explorar as 
receitas acessórias da Companhia. Em 26 de dezembro de 2023, foi celebrado, o Termo Aditivo nº 8 com o Poder Concedente, tendo 
como objeto exclusivamente o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO que decorre da perda de RECEITA TARIFÁRIA provo-
cada pelos efeitos da pandemia de Covid-19 sobre a demanda do SERVIÇO CONCEDIDO, no período de 13 de março de 2020 e 8 de 
maio de 2022. Foi reconhecido o desequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, no valor bruto de R$ 39.188, em VPL a valores de 
fevereiro de 2005, e as partes acordaram que o valor será reequilibrado na forma de adicional à TARIFA DE REMUNERAÇÃO. O adi-
cional à TARIFA corresponderá a R$ 0,4631, considerando-se a data-base de fevereiro de 2023, e será devida apenas pelo PASSA-
GEIRO INTEGRADO assim definido nos termos da cláusula 8.1 do CONTRATO. Bens reversíveis, opção de renovação de contratos 
de concessão e direitos de rescindir o contrato: No final do período de concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, 
privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. A Com-
panhia terá direito ao ressarcimento relativo aos investimentos necessários para garantir a continuidade e atualidade dos serviços 
abrangidos pelo contrato de concessão, desde que ainda não tenham sido depreciados/amortizados e cuja implementação, devida-
mente autorizada pelo Poder Concedente, tenha ocorrido nos últimos cinco anos do prazo de concessão. 1.1. Principais eventos 
ocorridos durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023: 1.1.1. Principais eventos regulatórios: a. Reequilíbrio Cautelar 
- COVID-19: Em 22 de dezembro de 2023, foi celebrado o 8º Termo Aditivo entre a ViaQuatro e o Estado de São Paulo, tendo como 
objetivo a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, devido às perdas de receita tarifária resultantes da redução 
de demanda de passageiros na Linha 4 - Amarela, advinda da pandemia da COVID-19, no valor de R$ 682.607, e deverá ser inte-
gralmente quitado até 21 de junho de 2040. b. Termo Aditivo nº 9: O Termo Aditivo nº 9, firmado em 10 de junho de 2024, estabele-
ce a elaboração dos estudos necessários para análise da viabilidade e vantajosidade da extensão das linhas até Taboão da Serra, 
cujos custos serão ressarcidos pelo Poder Concedente, limitado a R$ 35.000. A partir do resultado dos estudos, o Poder Concedente 
analisará se será favorável seguir com as obras de extensão. Para essa etapa será necessário assinar novo Termo Aditivo. 1.1.2. 
Outras informações relevantes - Processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragem relacionados a questões do 
contrato de concessão: A Companhia é parte em processos judiciais, administrativos-regulatórios e arbitragens, relacionados a 
questões do contrato de concessão. Tais processos administrativos-regulatórios são os instrumentos formais pelos quais ocorre a 
interação entre a concessionária e o Poder Concedente (como uma relação de prestador de serviço com o cliente) a respeito de temas 
diversos relativos ao contrato de concessão, abrangendo, mas não se limitando a, questões que afetam interpretação contratual e 
o equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Tais processos administrativos-regulatórios podem ser iniciados por qualquer das 
partes, e neles são apresentados e debatidos temas técnicos, regulatórios, contratuais e jurídicos de naturezas diversas sobre a 
dinâmica da concessão. Durante a sua tramitação, tais processos trazem posições preliminares ou não definitivas a respeito das 
expectativas de direito de cada parte solicitante. Decisões administrativas devem ser proferidas observando a legislação própria de 
regência e os próprios contratos de concessão e, de uma forma geral, podem ser objeto de revisão judicial ou arbitral. As naturezas 
dessas discussões contratuais tipicamente envolvem reajustes tarifários, eventos de força maior, modificações no momento de 
execução ou no escopo de obras previstas no contrato de concessão, controvérsias sobre o cumprimento ou não de requisitos contra-
tuais específicos ou ainda sua forma de mensuração. Existem incertezas relacionadas à mensuração dos processos regulatórios, 
dentre elas: (i) o entendimento de cada uma das partes sobre o tema, (ii) negociações ou suas evoluções subsequentes, que alteram 
substancialmente os valores envolvidos, (iii) a complexidade de mensuração, que comumente envolvem perícias técnicas, (iv) ele-
vada probabilidade de que temas diversos sejam avaliados e solucionados de forma conjunta, pelo respectivo saldo líquido dos 
pleitos reconhecidos de cada parte, e (v) a forma da liquidação. As resoluções finais sobre os temas regulatórios podem se dar de 
diversas formas, não excludentes, tais como: i) recebimento ou pagamento em caixa; ii) extensão ou redução de prazo contratual da 
concessão; iii) redução ou incremento de compromisso de investimentos futuros, aumento ou redução da tarifa. Além disso, reequi-
líbrios recebidos sob a forma de aumento ou redução tarifária são reconhecidos à medida em que o serviço é prestado pela conces-
sionária, assim como, reequilíbrios sob a forma de redução ou aumento de compromissos de investimentos futuros, que, por serem 
contratos executórios, serão reconhecidos no momento da realização da obra de melhoria da infraestrutura. 1.1.3. Processos em 
andamento: A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos relacionados a questões regulatórias de concessão. São 
eles, principalmente: a. Ações Populares sobre a Anulação da Licitação - Processos nº 0107038-05.2006.8.26.0053 e 0117119-
13.2006.8.26.0053: Tramitam no Poder Judiciário as ações populares em referência que objetivam a decretação da anulação de atos 
e procedimentos da Concorrência Internacional nº 42325212, relativa à Concessão Patrocinada para Exploração da Operação dos 
Serviços de Transportes de passageiros da Linha 4 - Amarela do Metrô de São Paulo. Ambas as ações são conexas. O mérito das 
ações ainda não foi apreciado pelo Poder Judiciário, tendo havido discussão acerca da inclusão, ou não, das pessoas físicas signa-
tárias do contrato de concessão no polo passivo das ações. No momento, aguarda-se citação de novos réus, pessoas físicas. Após 

concluída a referida citação, deverá ser aberto prazo para a contestação por parte dos réus. Os acionistas e a Administração da 
Companhia reiteram a sua confiança nos procedimentos legais vigentes, aplicáveis aos contratos de concessão. As demonstrações 
financeiras da Companhia não contemplam ajustes decorrentes destes processos, tendo em vista que até a presente data não 
houve desfecho ou tendência desfavorável para nenhum deles. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: Declaração de 
conformidade (com relação às normas IFRS e às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e consolidas foram 
preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP) e conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A Administração afirma que todas as informações 
relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem 
às utilizadas por ela na sua gestão. Em 7 de outubro de 2024, foi aprovado pelo Conselho da Administração da Companhia a 
emissão das demonstrações financeiras. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
preparadas com base no custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo através do resulta-
do. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as altera-
ções reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As incertezas sobre 
as premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas notas explicativas: 3.11. Provisão para redução ao valor recuperável 
(impairment): principais premissas utilizadas na determinação do valor em uso; 8. Provisão para perda esperada: principais pre-
missas para determinação do risco de crédito; 10.2. Impostos diferidos: valor de reconhecimento de ativos fiscais diferidos, basea-
do na disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual poderão ser utilizados; 14. Amortização dos ativos intangíveis: curva 
de amortização; 18. Provisão para riscos cíveis, trabalhistas, previdenciários, tributários e contratuais: determinação de valor sufi-
ciente para cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso; 22. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo: 
premissas para mensuração do valor justo, com base em dados observáveis. 3. Políticas contábeis materiais: As políticas contá-
beis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos exercícios apresentados nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. 3.1. Base de consolidação: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direi-
to sobre os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo 
seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolida-
das a partir da data em que o controle se inicia até a data em que ele deixa de existir. Nas demonstrações financeiras consolidadas, 
as informações financeiras de controladas são consolidadas de forma integral com destaque da participação de não controladores, 
caso a participação nas controladas não seja integral. A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de não-controladores 
inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificáveis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na 
participação da Companhia em uma controlada que não resulte em perda de controle são contabilizadas como transações de patri-
mônio líquido. Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, a Companhia desreconhece os ativos e passivos e quais-
quer participações de não-controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controlada. 
Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na 
antiga controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de controle. Nas demonstrações 
financeiras da controladora, as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto são reconhecidas pelo método de 
equivalência patrimonial. Descrição dos principais procedimentos de consolidação: As demonstrações financeiras consolidadas 
incluem as informações financeiras da Companhia e de suas controladas diretas e indiretas mencionadas na nota explicativa nº 12. 
Os principais procedimentos para consolidação são os seguintes: - Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as 
empresas consolidadas; - Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das investidas; 
- Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como de lucros não realizados, decorrentes de transações entre as empresas 
que fazem parte da consolidação; - Eliminação dos tributos sobre a parcela de lucro não realizado. A eliminação é demonstrada 
como tributos diferidos no balanço patrimonial consolidado. Ganhos não realizados, oriundos de transações com investidas, regis-
trados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da controladora na investi-
da; e - As participações de acionistas não controladores, no patrimônio líquido e no resultado do exercício nas controladas, foram 
destacadas na rubrica “Participação de acionistas não controladores”. 3.2. Investimentos: Os investimentos da Companhia em 
entidades contabilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participações em Controlada. 3.3. Moeda 
estrangeira: Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira são convertidos para a 
moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários adquiridos ou con-
tratados em moeda estrangeira, são convertidos com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação 
ao valor justo, quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas transações, não se 
sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos 
são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.4. Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas 
para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita é reconhecida por um valor que 
reflete a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em troca de transferência de controle de bens ou serviços para um 
cliente. As cinco etapas mencionadas acima são: (1) identificação de contratos com clientes; (2) identificação das obrigações de 
desempenho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para obrigações de perfor-
mance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas metroviárias são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/clientes do 
metrô. As receitas acessórias (substancialmente receita de aluguel) são reconhecidas quando da prestação dos serviços. Receitas 
de construção: segundo a ICPC 01 (R1), quando a concessionária presta serviços de construção ou melhorias na infraestrutura, 
contabiliza receitas e custos relativos a estes serviços, os quais são determinados em função do estágio de conclusão da evolução 
física do trabalho contratado, que é alinhada com a medição dos trabalhos realizados. Receitas de remuneração de contas a receber 
do Poder Concedente são reconhecidas como complemento da receita da concessionária, à medida que a concessionária tem o di-
reito de ser remunerada pelo Poder Concedente em razão de implantação da infraestrutura, operação ou indenização. Receitas de 
mitigação de demanda são créditos a receber do Poder Concedente, oriundo de demanda real inferior à demanda projetada no 
Contrato de Concessão e são reconhecidos à medida de sua apuração, conforme períodos previstos contratualmente. As receitas são 
reconhecidas no período de competência, ou seja, quando da utilização pelos usuários dos bens públicos objeto da concessão ou 
quando da prestação de serviço. Os valores das tarifas são pactuados na celebração do contrato de concessão, que prevê as pre-
missas de reajustes anuais. Uma receita não é reconhecida se há incerteza significativa na sua realização. Para maiores detalhes, 
vide nota explicativa nº 20. 3.5. Instrumentos financeiros: Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes 
e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo 
financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem 
um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e mensuração 
subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amorti-
zado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Com-
panhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclas-
sificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado 
ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • é mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • seus termos con-
tratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima, 
são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortiza-
do como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos finan-
ceiros - Avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo 
financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas 
à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento 
prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas 
de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos finan-
ceiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; • os riscos que afetam o desem-
penho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são ge-
renciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos 
geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos 
períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros 
para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de maneira consisten-
te com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com 
desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros - Avaliação 
sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ 
é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo 
valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo 
e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma 
margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa 
avaliação, a Companhia considera: • eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa; • termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam 
o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento ante-
cipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior 
parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma compensação razoável 
pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que 

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Fluxos de caixa das atividades operacionais Nota 2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 765.426 323.371 765.426 323.371
Ajustes por:

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.2 208.916 35.305 208.916 35.305
Depreciação e amortização 13 e 14 92.307 89.181 92.586 89.204
Depreciação - direito de uso em arrendamento 40 17 40 17
Baixa ativo imobilizado e intangível 13 e 14 824 675 824 675
(Reversão) provisão para perda esperada - contas a receber das operações 8.1 (220) 103 (44) 103
Reversão do ajuste a valor presente do arrendamento 21 13 6 13 6
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 21 (1) (3.250) (1) (3.250)
Juros e variação monetária sobre debêntures 21 140.871 162.202 140.871 162.202
Constituição líquida de reversões e atualizações para provisões de riscos 
 cíveis, trabalhistas e previdenciários 18.1 4.858 5.394 4.858 5.394
Adição e remuneração do contas a receber com o Poder Concedente 8.1 (185.932) (191.906) (185.932) (191.905)
Capitalização de custos de debêntures 15 (6.987) (7.381) (6.987) (7.381)
Equivalência patrimonial 12.2 (47.933) (14.033) - -
Adições do reequilíbrio COVID 8.1 (682.607) - (682.607) -
Rendimento de aplicação financeira (4.367) - (4.367) -
Plano de Incentivo de longo prazo, liquidável em ações 19.7 40 - 40 -

285.248 399.684 333.636 413.741
Variações nos ativos e passivos

(Aumento) redução dos ativos
Contas a receber das operações 8.1 514 5.633 11.207 1
Contas a receber do Poder Concedente 8.1 - (139.730) - (139.731)
Contas a receber de partes relacionadas (1.994) (7.228) (2.070) (7.238)
Tributos a recuperar 9 (429) 6.233 (1.083) 6.153
Adiantamentos a fornecedores 436 1.332 436 1.332

Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos
19.4 e 

19.5 48.332 - 48.332 -
Estoques (materiais sobressalentes) (10.837) (5.532) (10.837) (5.532)
Recebimento de contas a receber com o Poder Concedente 8.1 245.885 197.378 245.885 197.378
Despesas antecipadas e outros (683) (1.224) (701) (1.224)

Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 17 2.365 (30.828) 3.274 (30.609)
Fornecedores de partes relacionadas 11 4.685 4.052 4.537 4.040
Obrigações sociais e trabalhistas 16 (5.122) 5.486 (4.995) 5.608
Imposto de renda e contribuição social a recolher 10 142.969 106.304 142.995 108.433
Pagamentos de imposto de renda e contribuição social (140.392) (76.995) (140.392) (76.995)
Pagamento de provisão para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários (4.239) (2.909) (4.239) (2.909)
Passivo de contrato receitas acessórias (273) (883) (273) (883)
Provisão de IPTU (1.012) 758 (1.012) 758
Outras obrigações 4.959 4.392 2.086 19.851

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 570.412 465.923 626.786 492.174
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de ativo imobilizado 13 (5.726) (5.747) (27.917) (5.980)
Adições ao ativo intangível 14 (32.107) (59.409) (32.107) (59.409)
Aporte de capital em investidas e outros movimentos - (4.896) - (4.896)
Outros de ativo intangível 14 360 4.886 360 4.886
Aplicações financeiras líquidas de resgate 7 4.367 - (7.470) -
Resgates/Aplicações (conta reserva) 12.475 (35.146) 12.475 (35.146)

Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (20.631) (100.312) (54.659) (100.545)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Debêntures:
Pagamentos de principal (201.812) (130.449) (201.812) (130.449)
Pagamentos de juros (128.557) (118.945) (128.557) (118.945)

Arrendamento:
Pagamentos de principal e juros (48) (21) (48) (21)

Dividendos pagos a acionistas (206.001) (71.999) (254.333) (71.999)
Integralização de capital - - - 10

Caixa líquido usado nas atividades de financiamento (536.418) (321.414) (584.750) (321.404)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 13.363 44.197 (12.623) 70.225
Demonstração do aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício 119.827 75.630 145.855 75.630
No final do exercício 133.190 119.827 133.232 145.855

13.363 44.197 (12.623) 70.225
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas 
não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimen-
to inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 

juros, é reconhecido no resultado.
Ativos financeiros a custo 
amortizado 

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e 
perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no 
desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: • os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram; ou • transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação em que: • substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
são transferidos; ou • a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos 
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. 
Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo finan-
ceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro 
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 3.6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa abrangem saldos de caixa e aplicações financeiras com conversibilidade imediata e risco insignificante de mudança de 
valor. São recursos mantidos com a finalidade de atender compromissos de curto prazo. Além dos critérios acima, utiliza-se como 
parâmetro de classificação, as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. Aplicações 
financeiras: Refere-se aos demais investimentos financeiros não enquadrados nos itens acima mencionados. 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62C1-4310-8862-B874.
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3.7. Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na captação de recursos junto a terceiros são apropriados 
ao resultado em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da 
operação para a apropriação dos encargos financeiros durante a vigência da operação. A taxa interna de retorno considera todos os 
fluxos de caixa, desde o valor líquido recebido pela concretização da transação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a 
liquidação dessa transação. 3.8. Estoque: Os estoques estão compostos na forma de materiais de manutenção a serem consumidos no 
processo de prestação de serviços, são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido, inclui todos os custos de 
aquisição, bem como outros custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais e em condições de utilização. 
O custo dos estoques é baseado no princípio no custo médio ponderado. 3.9. Ativo imobilizado : Reconhecimento e mensuração: O 
ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados são compostos pelos 
gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e 
quaisquer outros custos para colocar o ativo no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos 
qualificáveis, os custos de empréstimos são capitalizados. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um 
aumento nos benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como despe-
sas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação entre os recursos advindos de alienação com 
o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um compo-
nente do imobilizado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele e que o seu custo 
possa ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reco-
nhecidos no resultado quando incorridos. Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas compatí-
veis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na 
nota explicativa nº 13. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício 
social e eventuais ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. 3.10. Ativos intangíveis: A Companhia possui os 
seguintes ativos intangíveis: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas informatizados. São demonstrados ao custo de 
aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com a vida útil. • Direito de concessão gerado na aquisição de negócios. Os 
direitos de concessão, gerados na aquisição total ou parcial das ações, refletem o custo de aquisição do direito de operar a concessão. 
Estes direitos estão fundamentados na expectativa de rentabilidade futura, sendo amortizados ao longo do prazo da concessão, linear-
mente ou pela curva de benefício econômico. Para maiores detalhes vide nota explicativa nº 14. • Direito de exploração de infraestrutura 
- vide item 3.17. Os ativos em fase de construção são classificados como infraestrutura em construção. Os ativos intangíveis com vida 
útil definida são monitorados sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicativos existam, 
a Companhia efetua o teste de valor recuperável. 3.11. Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): Ativos financeiros não 
derivativos: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado. As provisões para perda de ativos financeiros a receber ou com componente significativo de financiamento são mensuradas para 
12 meses, exceto se o risco de crédito tenha aumentado significativamente, quando a perda esperada passa a ser mensurada para a 
vida inteira do ativo. As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadim-
plência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do 
que 12 meses). As provisões para perdas com contas a receber de clientes sem componente significativo de financiamento, são mensu-
radas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento, as quais resultam de todos os possíveis eventos 
de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa de perda de 
crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de 
crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, 
a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. 
Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédi-
to e considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela proba-
bilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas de crédito são mensuradas a valor presente, pela diferença entre os fluxos de 
caixa a receber devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber. As perdas de cré-
dito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado 
quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. No entanto, os ativos 
financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor 
contábil bruto dos ativos e debitada no resultado. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros são revistos a 
cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja constatado que o ativo está impaired, 
um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor presente das pro-
jeções dos fluxos de caixa esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a data final do 
prazo de concessão, considerando taxas de descontos que reflitam os riscos específicos relacionados a cada unidade geradora de caixa. 
Durante a projeção, as premissas chaves consideradas estão relacionadas à estimativa de tráfego/usuários do projeto de infraestrutura 
detido, aos índices que reajustam as tarifas, ao crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) e à respectiva elasticidade ao PIB do negócio, 
custos operacionais, inflação, investimento de capital e taxas de descontos e reequilíbrios contratuais. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperável estimado. O valor recuperável de 
um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa 
futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio 
não é revertida. Quanto aos demais ativos, as perdas de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada 
data de apresentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais exista. Uma perda de valor é 
revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o 
valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor 
não tivesse sido reconhecida. 3.12. Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de maneira confiável, e 
é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos 
de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no resultado. 3.13. Receitas e despesas fi-
nanceiras: Receitas financeiras compreendem basicamente os juros provenientes de aplicações financeiras, mudanças no valor justo de 
instrumentos financeiros ativos, os quais são registrados através do resultado do exercício e variações monetárias e cambiais positivas 
sobre instrumentos financeiros passivos. As despesas financeiras compreendem basicamente os juros, variações monetárias e cambiais 
sobre passivos financeiros, recomposições dos ajustes a valor presente sobre provisões e mudanças no valor justo de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo através do resultado. Custos de empréstimos que não sejam diretamente atribuíveis à aquisição, construção 
ou produção de ativos qualificáveis são reconhecidos no resultado do exercício com base no método da taxa efetiva de juros. 3.14. Bene-
fícios a empregados: Planos de contribuição definida: Um plano de contribuição definida é um plano de benefícios pós-emprego sob o 
qual uma entidade paga contribuições fixas para uma entidade separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar 
valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribuição definida são reconhecidas como despesas de 
benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços são prestados pelos empregados. Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas 
como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. 3.15. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o 
lucro líquido, considerando a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O 
imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamen-
te no patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às taxas vigentes na data de 
apresentação das demonstrações financeiras. O imposto diferido é reconhecido em relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, ba-
seando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço, e reflete a incerteza relacionada ao tributo sobre o lucro, se houver. 
Na determinação do imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posi-
ções fiscais tomadas e se o pagamento adicional de imposto de renda e juros deve ser realizado. A Companhia acredita que a provisão 
para imposto de renda no passivo está adequada em relação a todos os exercícios fiscais em aberto baseada em sua avaliação de diver-
sos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que 
podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Com-
panhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar 
passivos e ativos fiscais correntes, relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma enti-
dade sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por prejuízos fiscais, bases negati-
vas e diferenças temporárias dedutíveis quando for provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os 
quais estes serão utilizados, limitando-se a utilização, a 30% dos lucros tributáveis futuros anuais. Os impostos ativos diferidos decor-
rentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentados em estudo técnico 
de viabilidade aprovado pela administração, que contemplam premissas que são afetadas por condições futuras esperadas da economia 
e do mercado, além de premissas de crescimento da receita decorrente de cada atividade operacional da Companhia, que podem ser 
impactados pelas reduções ou crescimentos econômicos, as taxas de inflação esperadas, volume de tráfego, entre outras. O imposto 
diferido não é reconhecido para: • diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não 
seja uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; e • diferenças temporárias 
tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 3.16. Resultado por ação: O resultado por ação básico é calculado por meio 
do resultado líquido atribuível aos controladores da Companhia e a média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o 
exercício. O resultado por ação diluído é calculado por meio do resultado líquido atribuível aos controladores da Companhia e a média 
ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, ajustado pelas potenciais ações ordinárias diluidoras, oriundas do 
plano de Incentivo de Longo Prazo (ILP). 3.17. Contratos de concessão de serviços - Direito de exploração de infraestrutura - (ICPC 
01- R1/IFRIC 12): A infraestrutura, dentro do alcance da Interpretação Técnica ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 - Contratos de Concessão, não é 
registrada como ativo imobilizado do concessionário porque o contrato de concessão prevê apenas a cessão de posse desses bens para 
a prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respectivo contrato. O concessio-
nário tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura para a prestação dos serviços públicos em nome Poder Concedente, nas 
condições previstas no contrato. Nos termos dos contratos de concessão dentro do alcance da ICPC 01 (R1)/IFRIC 12, o concessionário 
atua como prestador de serviço, construindo ou melhorando a infraestrutura (serviços de construção ou melhoria) usada para prestar um 
serviço público, além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de operação) durante determinado prazo. Se o concessionário 
presta serviços de construção ou melhoria, a remuneração recebida ou a receber pelo concessionário é registrada pelo valor justo. Essa 
remuneração pode corresponder a direito sobre um ativo intangível, um ativo financeiro ou ambos. O concessionário reconhece um ativo 
intangível à medida que recebe o direito (autorização) de cobrar os usuários pela prestação dos serviços públicos. O concessionário re-
conhece um ativo financeiro na medida em que tem o direito contratual incondicional de receber caixa ou outro ativo financeiro do Poder 
Concedente pelos serviços de construção. Tais ativos financeiros são mensurados pelo valor justo no reconhecimento inicial e após são 
mensurados pelo custo amortizado. Caso a Companhia seja remunerada pelos serviços de construção parcialmente através de um ativo 
financeiro e parcialmente por um ativo intangível, então cada componente da remuneração recebida ou a receber é registrado individual-
mente e é reconhecido inicialmente pelo valor justo da remuneração recebida ou a receber. O direito de exploração de infraestrutura é 
oriundo dos dispêndios realizados na construção de obras de melhoria em troca do direito de cobrar os usuários pela utilização da in-
fraestrutura. Este direito é composto pelo custo da construção somado à margem de lucro e aos custos dos empréstimos atribuíveis a 
esse ativo. A Companhia estimou que eventual margem, líquida de impostos, é irrelevante, considerando-a zero. Dispêndios realizados 
na construção de obras de melhorias que não geram benefício econômico futuro são registrados como custo quando incorridos por não 
atenderem ao critério de reconhecimento de ativo intangível. A amortização do direito de exploração da infraestrutura é reconhecida no 
resultado do exercício de acordo com a curva de benefício econômico esperado ao longo do prazo de concessão, tendo sido adotada a 
curva de tráfego estimada como base para a amortização. 3.18. Demonstrações do valor adicionado: A Companhia elaborou Demons-
trações do Valor Adicionado (DVA) da controladora e consolidado nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado, as quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações financeiras conforme CPCs e aplicável às companhias 
abertas, enquanto para IFRS representam informação financeira adicional. 3.19. Informação por segmento: A operação da Companhia 
consiste na exploração de concessão pública metroviária, sendo este o único segmento de negócio e maneira em que as decisões e re-
cursos são feitas. A área geográfica de concessão da Companhia é dentro do estado de São Paulo e as receitas são provenientes de co-
brança de tarifa metroviária dos usuários do metrô (clientes externos). Nenhum cliente externo representa mais do que dez por cento das 
receitas totais da Companhia. 3.20. Adoção inicial de normas novas e alterações: A Companhia adotou, inicialmente, a partir de 1º de 
janeiro de 2023, novas normas que não produziram impactos relevantes nas suas demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro 
de 2023: • CPC 50/IFRS 17 - Contratos de seguros; • Divulgação de políticas contábeis - alterações ao CPC 26 (IAS 1) e IFRS Practice 
Statement 2; • Definição de estimativas contábeis - alterações ao CPC 23 (IAS 8); e • Imposto diferido relacionado a ativos e passivos 
decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32/IAS 12). 3.21. Novas normas ainda não efetivas: Algumas novas normas 
serão efetivas para exercícios findos após 31 de dezembro de 2023 e não foram adotadas na preparação destas demonstrações finan-
ceiras. As seguintes normas alteradas não deverão ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Com-
panhia: • Classificação do passivo em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26 (IAS 1); • Passivos de arrendamento em uma 
venda e leaseback - alterações ao CPC 06 (IFRS 16); • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26 (IAS 1); e • Acordos 
de financiamento de fornecedores (Risco Sacado) - alterações ao CPC 03/IAS 7 e CPC 40/IFRS 7. 4. Determinação dos valores justos: 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos finan-
ceiros como para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação baseados nos 
métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divul-
gadas nas notas específicas àquele ativo ou passivo. • Caixas e bancos. Os valores justos desses ativos financeiros são iguais aos va-
lores contábeis, dada sua liquidez imediata. • Aplicações financeiras: O valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de fechamento na data de apresentação das demonstrações financeiras. • 
Passivos financeiros não derivativos. O valor justo determinado para fins de registro contábil e divulgação é calculado baseando-se no 
valor presente dos fluxos de caixa futuros projetados. As taxas utilizadas nos cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). 
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma. Os diferentes níveis foram definidos a seguir: • Nível 1: preços negociados (sem ajustes) em mercados ativos para 
ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos incluídos no nível 1, que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). 5. Gerenciamento de riscos financeiros: 
5.1. Visão geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: a) Risco de cré-
dito; b) Risco de taxas de juros e inflação; c) Risco de taxa de câmbio; e d) Risco financeiro e liquidez. A seguir estão apresentadas as 
informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os objetivos, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco e capital. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações fi-
nanceiras. a) Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas decorrentes de inadimplência de suas contrapar-
tes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, adota-se como 
prática a análise das situações financeira e patrimonial das contrapartes, assim como a definição de limites de crédito e acompanha-
mento permanente das posições em aberto. No que tange às instituições financeiras, somente são realizadas operações com instituições 
financeiras de baixo risco, avaliadas por agências de rating. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 
7, 8, 11, 15 e 22. b) Risco de taxas de juros e inflação: Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento nas perdas 
decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. A Companhia está exposta a taxas de 
juros flutuantes, principalmente relacionadas às variações do índice de preços ao consumidor amplo (IPCA) e do certificado de depósito 
interbancário (CDI) relativo às debêntures. As taxas de juros nas aplicações financeiras são em sua maioria vinculadas à variação do 
CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 7, 11, 15 e 22. As tarifas de metrô são atualizadas pela 
média ponderada, sendo 50% do IGP-M (Índice Geral de Preços do Mercado) e 50% do IPC (Índice de Preços ao Consumidor). c) Risco de 
taxas de câmbio: Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas para a liquidação de 
passivos financeiros, com a finalidade de se proteger dos valores a pagar em moedas estrangeiras. A Companhia avalia permanente-
mente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. Para maiores detalhes vide notas explicativas no 22. d) Risco fi-
nanceiro e liquidez: Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a 
Companhia faz para financiar suas operações. Para mitigar os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são 
monitorados permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (cove-
nants) previstos em contratos de debêntures. A Administração avalia que a Companhia goza de capacidade para manter a continuidade 
operacional dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos financeiros passivos po-
dem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os passivos financeiros não derivativos, por faixas de 
vencimento, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores in-
cluem pagamento de juros contratuais.

Controladora
Menos de Entre 1 e 2 Entre 2 e 3 Entre 3 e 4 Acima de

1 ano anos anos anos 4 anos
Debêntures (a) 294.935 273.096 252.477 230.972 194.538
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 10.782 - - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 39.583 1 - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 1.061.263 - - - -

Consolidado
Menos de Entre 1 e 2 Entre 2 e 3 Entre 3 e 4 Acima de

1 ano anos anos anos 4 anos
Debêntures (a) 294.935 273.096 252.477 230.972 194.538
Fornecedores e contas a pagar a partes relacionadas 10.782 - - - -
Fornecedores e outras contas a pagar 40.716 1 - - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio 1.061.263 - - - -
(a) Valores brutos dos custos de transação: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possui capital circulante líquido negativo de 
R$ 883.490 na Controladora e o montante de R$ 870.268 no Consolidado, substancialmente composto por debêntures e dividendos e 
juros sobre capital próprio, detalhados nas notas explicativas nº 15 e 22. Além da geração de caixa decorrente de suas atividades, a 
Companhia está permanentemente reestruturando suas dívidas. A Administração avalia que a Companhia e sua investida gozam de 
capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, em condições de normalidade. 6. Retificação de apresentação: 
Durante o exercício de 2024, a Companhia identificou que parte do grupo de dividendos adicionais propostos estavam apresentados 
no patrimônio líquido ao invés do passivo circulante nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, em razão de terem 
ocorrido deliberações dos acionistas para dividendos a pagar. Além disso houve deliberação no exercício de 2022 para destinar parte 
desses dividendos adicionais propostos apresentados no patrimônio líquido para a reserva de retenção de lucros, entretanto, a reser-
va foi registrada por meio de lucros acumulados ao invés de dividendos adicionais propostos. Consequentemente, o patrimônio líqui-
do foi apresentado a maior e o passivo circulante foi apresentado a menor nos exercícios mencionados. A apresentação dos respecti-
vos valores foi ajustada e as Demonstrações Financeiras estão sendo reapresentadas com a finalidade de apresentar a correção dos 
saldos. A tabela a seguir resume os impactos nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: 6.1. Balanço patrimonial:

Controladora Consolidado

 
Anteriormente 

apresentado Ajuste
Reapre-
sentado

Anteriormente 
apresentado Ajuste

Reapre-
sentado

Total de ativos em 31 de dezembro de 2022 3.240.644 - 3.240.644 3.272.561 - 3.272.561
Dividendos e juros sobre o capital próprio 245.155 591.119 836.274 245.155 591.119 836.274
Outros 1.883.968 - 1.883.968 1.915.885 - 1.915.885

Total de passivos em 31 de dezembro de 2022 2.129.123 591.119 2.720.242 2.161.040 591.119 2.752.159
Dividendos adicionais propostos 830.751 (591.119) 239.632 830.751 (591.119) 239.632
Outros 280.770 - 280.770 280.770 - 280.770

Total do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro 
 de 2022 1.111.521 (591.119) 520.402 1.111.521 (591.119) 520.402

Controladora Consolidado

 
Anteriormente 

apresentado Ajuste
Reapre-
sentado Consolidado Ajuste

Reapre-
sentado

Total de ativos em 31 de dezembro de 2023 3.828.289 - 3.828.289 3.858.357 - 3.858.357
Dividendos e juros sobre o capital próprio 230.512 830.751 1.061.263 230.512 830.751 1.061.263
Outros 1.915.921 - 1.915.921 1.945.989 - 1.945.989

Total de passivos em 31 de dezembro de 2023 2.146.433 830.751 2.977.184 2.176.501 830.751 3.007.252
Dividendos adicionais propostos 1.401.046 (830.751) 570.295 1.401.046 (830.751) 570.295
Outros 280.810 - 280.810 280.810 - 280.810

Total do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro 
 de 2023 1.681.856 (830.751) 851.105 1.681.856 (830.751) 851.105

6.2. Demonstrações das mutações do patrimônio líquido

Capital social

Reserva 
de 

capital
Reserva de 

lucros

 
Subs-
crito

A inte-
grali-

zar

Plano de 
incentivo 
de longo 

prazo Legal
Retenção 
de lucros

Dividendo 
adicional 
proposto

Lucros 
acumula-

dos

Total 
reapre-
sentado

Saldos em 31 de dezembro de 2022  
 (anteriormente apresentado) 149.607 (9.222) - 28.077 112.308 830.751 - 1.111.521
Ajuste de reversão entre lucro acumulado e  
 reserva, anteriormente constituída - - - - (105.434) - 105.434 -
Ajuste de dividendos adicionais propostos  
 para dividendos a pagar - - - - - (591.119) - (591.119)
Ajuste de dividendos adicionais propostos  
 para reserva de retenção de lucros - - - - 105.434 (105.434) - -
Ajuste de lucros acumulados para dividendos  
 adicionais propostos - - - - - 105.434 (105.434) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  
 (reapresentado) 149.607 (9.222) - 28.077 112.308 239.632 - 520.402
Saldos em 31 de dezembro de 2023  
 (anteriormente apresentado) 149.607 (9.222) 40 28.077 112.308 1.401.046 - 1.681.856
Ajuste de reversão entre lucro acumulado e  
 reserva, anteriormente constituída (exercício 2022) - - - - (105.434) - 105.434 -
Ajuste de dividendos adicionais propostos para  
 dividendos a pagar (exercício 2022) - - - - - (591.119) - (591.119)
Ajuste de dividendos adicionais propostos para  
 reserva de retenção de lucros (exercício 2022) - - - - 105.434 (105.434) - -
Ajuste de lucros acumulados para dividendos  
 adicionais propostos (exercício 2022) - - - - - 105.434 (105.434) -
Ajuste de dividendos adicionais propostos para  
 dividendos a pagar (exercício 2023) - - - - - (239.632) - (239.632)
Saldos em 31 de dezembro de 2023  
 (reapresentado) 149.607 (9.222) 40 28.077 112.308 570.295 - 851.105
7. Caixa e equivalentes de caixa e Aplicações financeiras

Controladora Consolidado
Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 386 24 428 50
Aplicações financeiras (a) 132.804 119.803 144.641 145.805
Total 133.190 119.827 145.069 145.855

Controladora Consolidado
Aplicações financeiras 2023 2022 2023 2022
Circulante 100.871 113.346 100.871 113.346
Conta reserva (b) 100.871 113.346 100.871 113.346
Total 100.871 113.346 100.871 113.346
As aplicações financeiras foram remuneradas à taxa média de 100,28% do CDI, equivalente a 13,14% a.a., em 31 de dezembro 
de 2023 (99,77% do CDI, equivalente a 12,40% a.a., em média, 31 de dezembro de 2022). (a) Compreende substancialmente 
aplicações em fundo de investimento exclusivo e CDB; e (b) Destinada a atender obrigações relacionadas as debêntures, vide nota 
explicativa nº 15. 8. Contas a receber: 8.1. Contas a receber líquidas:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Circulante 216.796 155.132 225.559 174.764
Contas a receber das operações (a) 461 975 9.400 20.607
Provisão para perda esperada (b) (175) (395) (351) (395)
Contas a receber do Poder Concedente  (c) 216.510 154.552 216.510 154.552
Não Circulante 1.768.381 1.207.685 1.768.381 1.207.685
Contas a receber do Poder Concedente  (c) 1.768.381 1.207.685 1.768.381 1.207.685
Total 1.985.177 1.362.817 1.993.940 1.382.449
a) Créditos a receber decorrentes das operações, tais como: receitas metroviárias e acessórias (locação de painéis publicitários 
e aluguel de espaços) previstos no contrato de concessão; b) A provisão para perda esperada – contas a receber, reflete a perda 
esperada da Companhia; e c) Créditos a receber do Poder Concedente referentes a: reequilíbrios e mitigação de demanda para os 
negócios afetados da Companhia, cuja movimentação está demonstrada a seguir:
 2022 2023
 Saldo inicial Adições Recebimento Remuneração Transferência Total
Circulante 154.552 125.607 (245.885) - 182.236 216.510
Reequilíbrio (a) 108.696 - (107.467) - 182.236 183.465
Mitigação de demanda 45.856 125.607 (138.418) - - 33.045
Não circulante 1.207.685 682.607 - 60.325 (182.236) 1.768.381
Reequilíbrio (a) 1.207.685 682.607 - 60.325 (182.236) 1.768.381
Total 1.362.237 808.214 (245.885) 60.325 - 1.984.891
a) Reequilíbrios ao contrato de concessão da Companhia pelo atraso na conclusão das obras da Fase I da concessão e no secciona-
mento de linhas intermunicipais geridas pela EMTU que será recebido através de adicional à tarifa de remuneração conforme Termo 
Aditivo nº 6 e perda de receita tarifária resultante da redução de demanda de passageiros advinda da pandemia da COVID-19 para 
ViaQuatro (Termo Aditivo nº 8). 8.2. Aging do contas a receber:

Controladora Consolidado
Idade de vencimentos dos títulos 2023 2022 2023 2022
Créditos a vencer 1.985.138 1.362.573 1.990.354 1.380.728
Créditos vencidos até 60 dias 21 15 3.529 1.490
Créditos vencidos de 61 a 90 dias 18 229 57 231
Créditos vencidos de 91 até 180 dias 56 240 225 240
Créditos vencidos há mais 180 dias 119 155 126 155
Total 1.985.352 1.363.212 1.994.291 1.382.844
8.3. Cronograma de recebimento (não circulante)
Cronograma de recebimento (não circulante) 2023 2022
2025 180.376 105.207
2026 169.770 108.880
2027 161.143 103.583
2028 152.931 99.150
2029 em diante 1.104.161 790.865
Total 1.768.381 1.207.685
9. Tributos a recuperar

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante 2.608 2.179 3.342 2.259
IRPJ e CSLL 434 335 434 335
IRRF 2.164 1.834 2.898 1.914
ISS 10 10 10 10
Não Circulante 9.354 9.354 9.354 9.354
IRPJ e CSLL 9.354 9.354 9.354 9.354
O valor de crédito tributário de IRPJ e CSLL trata-se de retidos na fonte e antecipação. Os créditos classificados no longo prazo 
estão sob processo administrativo (Manifestação de inconformidade) e a Companhia aguarda o acordão final para sua utilização.
10. Imposto de renda e contribuição social: 10.1. Conciliação do imposto de renda e contribuição social - correntes e diferidos: 
A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado é demonstrada a seguir: 

Controladora Consolidado
Conciliação do imposto de renda e contribuição social 2023 2022 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 1.121.231 471.156 1.128.832 473.073
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (34%) (381.219) (160.193) (383.803) (160.845)
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes
Equivalência patrimonial 16.297 4.771 - -
Despesas indedutíveis (1.961) (1.008) (1.961) (1.008)
Juros sobre o capital próprio 8.701 6.679 8.701 6.679
Remuneração variável de dirigentes estatutários (458) (346) (458) (346)
Incentivo relativo ao imposto de renda 2.756 2.344 2.756 2.344
Atualização monetária sobre créditos tributários (Selic) 17 - 17 -
Outros ajustes tributários 62 (32) 11.342 3.474
Despesa de imposto de renda e contribuição social (355.805) (147.785) (363.406) (149.702)
Impostos correntes (146.889) (112.480) (154.490) (114.397)
Impostos diferidos (208.916) (35.305) (208.916) (35.305)
Alíquota efetiva do imposto 31,73% 31,37% 32,19% 31,64%
10.2. Impostos diferidos: O imposto de renda e da contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora Consolidado
Imposto de renda e a contribuição social diferidos 2023 2022 2023 2022
Ativo 32.265 31.995 32.265 31.995
Provisão para participação nos resultados (PLR) 3.514 3.160 3.514 3.160
Provisão para perda esperada - contas a receber 62 137 62 137
Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e previdenciários 1.826 1.615 1.826 1.615
Variação cambial - 1 - 1
Resultado de operações com derivativos 19.617 20.788 19.617 20.788
Provisão de fornecedores 7.207 5.865 7.207 5.865
Arrendamento 2 1 2 1
Tributos com exigibilidade de suspensão de Pis e Cofins 21 19 21 19
Outros 16 409 16 409
Compensação de imposto ativo (32.265) (31.995) (32.265) (31.995)
Impostos ativos após compensação - - - -
Passivo (823.512) (614.326) (823.512) (614.326)
Variação cambial (2) - (2) -
Receita remuneração de ativos financeiros (431.541) (447.569) (431.541) (447.569)
Capitalização de juros (115.784) (119.482) (115.784) (119.482)
Custo de transação de empréstimos (1.322) (1.906) (1.322) (1.906)
Diferenças temporárias - Lei nº 12.973/2014 (a) (42.777) (45.369) (42.777) (45.369)
Receita de Reequilíbrio Covid– Diferido Passivo (232.086) - (232.086) -
Compensação de imposto passivo 32.265 31.995 32.265 31.995
Impostos passivos após compensação (791.247) (582.331) (791.247) (582.331)
Imposto diferido líquido (791.247) (582.331) (791.247) (582.331)

Controladora Consolidado
Movimentação do imposto diferido 2023 2022 2023 2022
Saldos em 1º de janeiro (582.331) (547.026) (582.331) (547.026)
Reconhecimento no resultado (208.916) (35.305) (208.916) (35.305)
Saldos em 31 de dezembro (791.247) (582.331) (791.247) (582.331)
(a) Saldos de diferenças temporárias resultante da aplicação do artigo 69 da Lei nº 12.973/2014 (fim do  Regime Tributário de 
Transição) compostos principalmente por depreciação do ativo imobilizado (fiscal) versus amortização do ativo intangível (contábil).
11. Partes relacionadas: Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, assim como as 
transações que influenciaram os resultados dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, relativos às operações com 
partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controladora, profissionais-chave da administração e outras 
partes relacionadas. 11.1. Controladora:

2023 2022

Saldos
Controla-

doras Controlada
Outras partes 
relacionadas Total

Controla-
doras Controlada

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 84 10.321 99.305 109.710 176 3.360 128.018 131.554
Aplicações financeiras - - 99.278 99.278 - - 119.803 119.803
Bancos conta movimento - - 14 14 - - 7 7
Contas a receber 84 10.321 - 10.405 176 27 8.208 8.411
Dividendos - - - - - 3.333 3.333
Outros créditos - - 13 13 - - - -
Passivo 799.934 6.468 265.671 1.072.073 663.419 83 181.430 844.932
Fornecedores 4.049 6.468 265 10.782 1.283 83 4.731 6.097
Dividendos e juros sobre o  
 capital próprio 795.885 - 265.378 1.061.263 662.136 - 174.138 836.274
Derivativos - - - - - - 2.367 2.367
Outros débitos  - - 28 28 - - 194 194

2023 2022

Transações
Contro-

ladora
Outras partes 
relacionadas Total

Contro-
ladora

Contro-
lada

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - serviços de transmissão de dados (3) - (3) - - - -
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada (23) - (23) - - - -
Custos/Despesas - benefício da previdência privada 
 de colaboradores - (525) (525) - - (232) (232)
Custos/Despesas - seguros - - - - - 4 4
Custos/Despesas - outros gastos gerais (13) - (13) - - - -
Custos/Despesas - serviços especializados e consultorias - (11) (11) - - - -
Receitas de utilização de infraestrutura - - - - - 234 234
Receitas de aplicações financeiras - 16.519 16.519 - - 4.163 4.163
Receita de locação de espaço - - - - - 734 734
Receitas de mútua cooperação - 167 167 - - 56 56
Despesas financeiras - juros, variações cambiais  
 e monetárias - (10) (10) - - (1) (1)
Repasse de custos e despesas  - CSC (17.140) - (17.140) (8.111) - - (8.111)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (5.751) (56) (5.807) (70) (21) (8.639) (8.730)
11.2. Consolidado

2023 2022

Saldos Controladoras
Outras partes 
relacionadas Total Controladoras

Outras partes 
relacionadas Total

Ativo 84 121.837 121.921 177 128.063 128.240
Aplicações financeiras - 111.279 111.279 - 119.802 119.802
Bancos conta movimento - 28 28 - 17 17
Contas a receber 84 10.517 10.601 177 8.244 8.421
Outros créditos - 13 13 - - -
Passivo 857.736 214.287 1.072.023 663.486 181.435 844.921
Fornecedores 4.089 6.643 10.732 1.350 4.735 6.085
Dividendos e juros sobre o capital próprio 853.647 207.616 1.061.263 662.136 174.138 836.274
Derivativos - - - - 2.367 2.367
Outros débitos  - 28 28 - 195 195

2023 2022

Transações Controladora
Outras partes 
relacionadas Total Controladora

Outras partes 
relacionadas Total

Custos/Despesas - serviços de transmissão  
 de dados - (3) (3) - - -
Custos/Despesas de infraestrutura utilizada - (23) (23) - - -
Custos/Despesas - benefício da previdência  
 privada de colaboradores - (535) (535) - (234) (234)
Custos/Despesas - outros gastos gerais - 13 13 6 6 12
Custos/Despesas - serviços especializados  
 e consultorias - (11) (11) - (4) (4)
Receitas de aplicações financeiras - 19.330 19.330 - 4.164 4.164
Receita de prestação de serviço de partes  
 relacionadas - 1.745 1.745 - 969 969
Receitas de mútua cooperação - 167 167 - 56 56
Despesas financeiras - juros, variações 
 cambiais e monetárias - (10) (10) - (1) (1)
Repasse de custos e despesas - CSC (17.506) (28) (17.534) (8.180) 6 (8.174)
Repasse de custos e despesas de colaboradores (603) 6.760 6.157 29 8.661 8.690
11.3. Profissionais-chave da administração: Despesas com profissionais-chave 

Diretores - Estatutários e não estutários
 Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Remuneração (a) 2.299 5.380 2.299 5.380
Benefícios de curto prazo - remuneração fixa 2.370 2.055 2.370 2.055
Outros benefícios: (71) 3.325 (71) 3.325

Incentivo de longo prazo 40 - 40 -
Provisão para remuneração variável do ano 817 1.789 817 1.789
Complemento/Reversão de provisão de PPR do ano anterior pago no ano (b) (1.009) 1.416 (1.009) 1.416
Previdência privada 78 115 78 115
Seguro de vida 3 5 3 5

Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) realizada em 18 de abril de 2023, foi fixada a remuneração anual dos membros do Conselho 
de Administração e Diretoria da Companhia no montante de R$ 2.900. A remuneração anual inclui salários, benefícios, remuneração 
variável pagas no ano e contribuição para seguridade social. Saldos a pagar aos profissionais-chave:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Remuneração dos administradores (a) 750 2.070 750 2.070
(a) Contempla o valor total de remuneração fixa e variável atribuível aos membros da Administração e Diretoria (conselho de 
administração, diretoria estatutária e diretoria não estatutária). (b) Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram 
efetuados pagamentos de provisão de PPR no montante de R$ 780, respectivamente.

12. Investimentos: 12.1. Composição dos investimentos: 

Investimentos
Resultado da participação 

societária

Controlada 
Atividade 
principal

% de participação 
em 31/12/2023 2023 2022 2023 2022

Four Trilhos Serviços 100% 18.530 15.596 47.933 14.033
Total 18.530 15.596 47.933 14.033
12.2. Movimentação do investimento

2023
Saldo em 1º de janeiro de 2023 15.596
Resultado de equivalência patrimonial 47.933
Dividendos (44.999)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.530
12.3. Informações financeiras resumidas 

2023 2022 2023 2022

Controlada

Ativo 
circulante 

e não 
circulante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
liquido

Ativo 
circulante 
e não cir-

culante

Passivo 
circulante 

e não 
circulante

Patrimônio 
liquido

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Total das 
receitas 

brutas do 
exercício

Lucro 
líquido do 
exercício

Four Trilhos 48.965 30.435 18.530 36.956 21.360 15.596 55.567 47.933 16.491 14.033
Total 48.965 30.435 18.530 36.956 21.360 15.596 55.567 47.933 16.491 14.033
13. Ativo imobilizado e imobilizações em andamento - Consolidado

Imobilizado

Móveis e 
utensílios

Máquinas 
e equipa-

mentos
Veícu-

los

Instala-
ções e 

edificações

Equipamen-
tos opera-

cionais

Total em 
opera-

ção

Imobiliza-
ções em 

andamento

Total 
Imobili-

zado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 3.369 18.074 57 - 152 21.652 1.897 23.549
Adições - - - - - - 6.070 6.070
Baixas (384) (2.769) (238) (149) (133) (3.673) (3) (3.676)
Outros - - - 4.886 - 4.886 - 4.886
Transferências 702 3.054 292 - - 4.048 (4.238) (190)
Depreciação (584) (5.003) (94) (23) (39) (5.743) - (5.743)
Baixas depreciação 343 2.514 238 149 133 3.377 - 3.377
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.446 15.870 255 4.863 113 24.547 3.726 28.273
Custo 7.997 45.972 2.302 4.886 9.114 70.271 3.726 73.997
Depreciação acumulada (4.551) (30.102) (2.047) (23) (9.001) (45.724) - (45.724)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 3.446 15.870 255 4.863 113 24.547 3.726 28.273
Adições - - - - - - 28.076 28.076
Baixas (39) (50) (17) - - (106) - (106)
Transferências 319 5.202 581 - - 6.102 (6.102) -
Reclassificação entre imobilizado e 
 intangível - 282 - - - 282 - 282
Depreciação (574) (5.856) (129) (279) (39) (6.877) - (6.877)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.152 15.448 690 4.584 74 23.948 25.700 49.648
Custo 7.425 45.169 2.319 4.886 3.064 62.863 25.700 88.563
Depreciação acumulada (4.273) (29.721) (1.629) (302) (2.990) (38.915) - (38.915)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.152 15.448 690 4.584 74 23.948 25.700 49.648
Taxa média anual de depreciação % 
Em 31 de dezembro de 2023 10 15 25 5 19 - - -
Foram acrescidos aos ativos imobilizados, custos de debêntures no montante de R$ 159 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 80 no 
exercício em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização (custo das debêntures divididos pelo saldo médio de 
debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 9,38% a.a. e 9,69% a.a., respectivamente.
14. Intangível e infraestrutura em construção - Consolidado

Intangível
Exploração da 
infraestrutura 

concedida

Uso de 
sistemas infor-

matizados

Uso de sistemas 
informatizados 
em andamento

Total em 
operação

Infraes-
trutura em 
construção

Total do 
Intangível

Saldos em 1º de janeiro de 2022 1.471.079 7.758 678 1.479.515 43.507 1.523.022
Adições - - 1.631 1.631 65.069 66.700
Baixas (511) - - (511) - (511)
Transferências 54.354 1.934 (1.744) 54.544 (54.354) 190
Amortização (80.902) (2.559) - (83.461) - (83.461)
Baixas amortização 135 - - 135 - 135
Outros (b) (4.886) - - (4.886) - (4.886)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.439.269 7.133 565 1.446.967 54.222 1.501.189
Custo 1.928.418 30.890 565 1.959.873 54.222 2.014.095
Amortização acumulada (489.149) (23.757) - (512.906) - (512.906)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.439.269 7.133 565 1.446.967 54.222 1.501.189
Adições - - 2.512 2.512 36.423 38.935
Baixas (718) - - (718) - (718)
Transferências 70.954 924 (924) 70.954 (70.954) -
Reclassificação entre imobilizado e intangível - - (282) (282) - (282)
Amortização (82.895) (2.814) - (85.709) - (85.709)
Outros - - - - (360) (360)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.426.610 5.243 1.871 1.433.724 19.331 1.453.055
Custo 1.998.201 31.814 1.871 2.031.886 19.331 2.051.217
Amortização acumulada (571.591) (26.571) - (598.162) - (598.162)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.426.610 5.243 1.871 1.433.724 19.331 1.453.055
Taxa média anual de amortização % 
Em 31 de dezembro de 2023 (a) 20 - - - -
(a) Amortização pela curva de benefício econômico; e (b) Aporte de capital através de transferências de bens para subsidiária Four 
Trilhos, no montante de R$ 4.886. Foram acrescidos aos ativos intangíveis, custos de debêntures no montante de R$ 6.828 no exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 (R$ 7.301 no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). As taxas médias de capitalização 
(custo das debêntures divididos pelo saldo médio de debêntures) nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 foram de 
9,38% a.a. e 9,69% a.a., respectivamente.
15. Debêntures – Controladora e Consolidado

Série Taxas contratuais

Taxa efetiva do 
custo de transa-

ção (% a.a.)
Vencimento 

final

Custos de 
transação 
incorridos

Saldos dos 
custos a 

apropriar 2023 2022
5a Emissão - Série 1 CDI + 2,30% a.a. 2,5373% (a) Março de 2028 10.072 2.433 542.495 659.722 (b) (c) (d)

5a Emissão - Série 2
IPCA + 7,0737% 

a.a. 7,2943% (a) Março de 2028 5.534 1.455 458.392 530.663 (b) (c) (d)
 Total 3.888 1.000.887 1.190.385
 2023 2022
Circulante 233.415 248.297
Debêntures 234.834 250.014
Custos de transação (a) (1.419) (1.717)
Não circulante 767.472 942.088
Debêntures 769.941 945.977
Custos de transação (a) (2.469) (3.889)
Total 1.000.887 1.190.385
(a) O custo efetivo destas transações refere-se à taxa interna de retorno (TIR) calculada considerando os juros contratados mais os 
custos de transação. Para os casos aplicáveis, não foram consideradas as taxas contratuais variáveis para fins de cálculo da TIR;
Garantias: (b) Garantia real; (c) Alienação fiduciária; e (d) Cessão fiduciária de direitos da concessão e creditórios.
Cronograma de desembolso (não circulante) 2023
2025 195.788
2026 195.788
2027 195.788
2028 182.577
(-) Custo de transação (2.469)
Total 767.472
A Companhia possui contratos financeiros de debêntures com cláusulas de cross acceleration, que estabelecem vencimento anteci-
pado, caso deixe de pagar valores devidos em outros contratos por ela firmados ou caso ocorra o vencimento antecipado dos referidos 
contratos. Os indicadores são constantemente monitorados a fim de evitar a execução de tais cláusulas. Não há quebra de covenants 
relacionados às debêntures. Conforme cláusula 5.3 do contrato de debêntures, a Companhia deve efetuar depósitos mensais 1/6 
em conta reserva, na qual permanecerão bloqueados durante 6 meses e resgatados para pagamento dos juros semestrais, até o 
final do contrato. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo aplicado totaliza R$ 100.871 (R$ 113.346 em 31 de dezembro de 2022).
16. Obrigações sociais e trabalhistas

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Circulante 22.349 26.640 22.598 26.762

Salários e remunerações a pagar 2.980 3.645 2.999 3.668
Benefícios, gratificações e participações a pagar 8.550 10.265 8.690 10.296
Encargos sociais e previdenciários 3.376 4.247 3.411 4.275
Provisão para férias 7.443 8.483 7.498 8.523

Não circulante 7 838 7 838
Gratificações e participações a pagar 7 838 7 838

Total 22.356 27.478 22.605 27.600
17. Fornecedores Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Circulante 17.184 14.820 18.312 15.039
Fornecedores e prestadores de serviços estrangeiros (a) 366 363 366 363
Fornecedores e prestadores de serviços nacionais (b) 16.721 14.213 16.931 14.432
Cauções e retenções contratuais 97 244 1.015 244
Não circulante 1 1 1 1
Cauções e retenções contratuais 1 1 1 1
Total 17.185 14.821 18.313 15.040
(a) A Companhia possui como principais fornecedores estrangeiros a Siemens AG, Siemens SAS, Sepsa e Hyundai Rotem Company para 
implantação do projeto, que prevê fornecimento dos sistemas de sinalização, de comando centralizado da via e pátio, de comunicação 
móvel e dos trens, incluindo sobressalentes e obrigatórios para os sistemas. (b) Refere-se principalmente a valores a pagar por conta de 
serviços, materiais e equipamentos relacionados a melhorias, manutenção e conservação. 18. Riscos cíveis, trabalhistas e previden-
ciários - Controladora e Consolidado: A Companhia é parte em ações judiciais e processos administrativos perante tribunais e órgãos 
governamentais, decorrentes do curso normal de suas respectivas operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas e previdenciárias. 
18.1. Processos com prognóstico de perda provável: A Administração constituiu provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base em (i) informações de seus assessores 
jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e (iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas: 
 Cíveis e administrativos Trabalhistas e previdenciários Total
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.968 2.783 4.751
Constituição 970 3.448 4.418
Reversão - (233) (233)
Pagamentos (450) (3.789) (4.239)
Atualização de bases processuais e monetária 348 325 673
Saldo em 31 de dezembro de 2023 2.836 2.534 5.370
18.2. Processos com prognóstico de perda possível: A Companhia possui outros riscos relativos a questões cíveis e trabalhistas, 
avaliados pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível, nos montantes indicados abaixo, para os quais nenhuma provi-
são foi constituída, tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não determinam sua contabilização.
 2023 2022
Cíveis e administrativos 106 89
Trabalhistas e previdenciários 2.752 2.866
Total 2.858 2.955
19. Patrimônio líquido (Reapresentado): 19.1. Capital social: O capital social da Companhia é de R$ 149.607, dos quais R$ 9.222 
ainda não foram integralizados, composto por 74.803.571 ações ordinárias e 74.803.571 ações preferenciais e sem valor nominal. 

2023 2022
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Ações a 

integralizar
Participação 

acionária
Quantidade de 

ações
Ações a 

integralizar
CCR S.A. 75,00% 112.205.357 6.916.904 75,00% 112.205.357 6.916.904
Ruasinvest Participações S.A. 15,00% 22.441.071 1.383.381 15,00% 22.441.071 1.383.381
Mitsui & CO. LTD 10,00% 14.960.714 922.254 10,00% 14.960.714 922.254

100% 149.607.142 9.222.539 100% 149.607.142 9.222.539
19.2. Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social, nos termos do artigo nº 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. A partir de 2020, a reserva legal não foi constituída em função de ter atingido o 
limite de 20% do capital social. 19.3. Reserva de retenção de lucros: Foi constituída em razão de retenção de lucro líquido do exercício, 
nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76. A retenção foi fundamentada em orçamento de capital, elaborado pela Administração, e 
será aprovado pelo Conselho de Administração e pela Assembleia Geral Ordinária. 19.4. Dividendos: Os dividendos são calculados em 
conformidade com o estatuto social e de acordo com a lei das sociedades por ações (Lei nº 6.404/76). A Administração da Companhia 
propõe o destaque de Dividendos Adicionais Propostos, no montante de R$ 570.295, relativo a parte dos lucros apurados no exercício de 
2023. A Companhia propôs os dividendos adicionais propostos, que serão aprovados em Assembleia Geral Ordinária (AGO) em 2024. Os 
requerimentos relativos aos dividendos mínimos obrigatórios relativos ao exercício de 2023, foram atendidos conforme o quadro a seguir:
 2023
Lucro líquido do exercício 765.426
(-) Constituição de reserva legal -
Lucro líquido ajustado 765.426
Dividendo mínimo obrigatório - 25% sobre o lucro líquido ajustado 191.356
 Total de juros sobre capital próprio a pagar (21.816)
 Total dos dividendos mínimo obrigatório (169.540)
Total de dividendos mínimos obrigatórios e juros sobre capital próprio (191.356)
19.5. Juros sobre o capital próprio: Em 22 de março de 2023, foi aprovado em Ata de Assembleia Extraordinária (AGE), o destaque 
dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 5.006, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante líquido de R$ 
4.268, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 738, a serem pagos quando oportuno. Em 
21 de junho de 2023, foi aprovado em Ata de Assembleia Extraordinária (AGE), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor 
bruto de R$ 6.221, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao montante líquido de R$ 5.303, deduzidos de 15% de imposto de 
renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 918, a serem pagos quando oportuno. Em 21 de setembro de 2023, foi aprovado em 
Ata de Assembleia Extraordinária (AGE), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 6.794, relativo ao lucro do 
exercício, correspondente ao montante líquido de R$ 5.792, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspon-
dente a R$ 1.002, a serem pagos quando oportuno. Em 21 de dezembro de 2023, foi aprovado em Ata de Assembleia Extraordinária 
(AGE), o destaque dos juros sobre o capital próprio no valor bruto de R$ 7.570, relativo ao lucro do exercício, correspondente ao 
montante líquido de R$ 6.453, deduzidos de 15% de imposto de renda retido na fonte (IRRF) correspondente a R$ 1.117, a serem 
pagos quando oportuno. Em 27 de outubro de 2023, foi pago o montante de R$ 9.459 dos juros sobre capital próprio referente ao 
período acumulado até 31 de dezembro de 2022. 19.6. Lucro por ação básico e diluído: A Companhia não possui instrumentos que, 
potencialmente, poderiam diluir os resultados por ação.
Controladora e Consolidado 2023 2022
Numerador
Lucro líquido 765.426 323.371
Denominador
Média ponderada de ações (em milhares) 149.607 149.607
Lucro por ação - básico e diluído 5,11624 2,16147
19.7. Plano de incentivo de longo prazo, liquidável em ações: Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 19 de 
abril de 2023, foi aprovado o Plano de Incentivo de Longo Prazo (Plano ILP), que entrou em vigor nesta data. O Plano ILP prevê a outorga 
de Ações de Retenção e Ações de Performance a administradores e empregados elegíveis da Companhia e de suas subsidiárias, de 
forma atrelada à avaliação de sua performance no Grupo CCR. Dessa forma, os principais objetivos do Plano são motivar e reter tais 
executivos, bem como alinhar seus interesses aos da Companhia e de seus acionistas. As outorgas poderão ser exercidas anualmente, 
a partir do terceiro ano, em três parcelas iguais, na proporção de 1/3 cada parcela, visto que a primeira, segunda e terceira parcela 
tem um período de vesting de 2, 3 e 4 anos, respectivamente, tendo o plano uma duração total de 5 anos. As outorgas em Ações de 
Performance estarão sujeitas a uma meta de performance com base no atingimento de 80% do TSR (total shareholder return) alvo 
real da Companhia no período. É utilizado o modelo Black-Scholes-Merton para precificação do valor justo das ações outorgadas, da 
parcela atrelada à performance, visto que estas dependem de atingimento de gatilho baseado no TSR. Os principais parâmetros de 
precificação foram: • Quantidade de ações outorgadas - parcela de performance: 4.011; • Data da outorga: 26 de junho de 2023; 
• Preço corrente (TSR do ano anterior): R$ 11,72; • Preço de exercício (TSR alvo) para cada tranche: R$ 13,38, R$ 15,17 e R$ 16,96; 
• Volatilidade esperada (Desvio-padrão do logaritmo natural da variação diária das ações da Companhia entre janeiro de 2003 até 
a data base da outorga): 2,51%; • Dividend Yield (média histórica anual desde 2003): 4,01%; • Taxa de juros livre de risco para 
cada tranche: 12,25%, 8,25% e 8%; • Prazo total: 3 anos para a 1ª parcela (2 anos de vesting), 4 anos para a 2ª parcela (3 anos de 
vesting) e 5 anos para a 3ª parcela (4 anos de vesting). O valor justo da parcela atrelada à retenção, 4.011 ações, foi determinado pelo 
preço de mercado das ações da Controladora, em 26 de junho de 2023 (data de outorga), de R$ 13,96, e está condicionada apenas à 
passagem do tempo e a prestação do serviço por parte dos funcionários. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi reconhecido 
como despesa, em contrapartida a reserva de capital, o montante de R$ 40. 20. Receitas operacionais líquidas: 

Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receita bruta 1.582.890 993.977 1.638.457 1.010.468
Receitas metroviárias 685.985 560.369 685.985 560.369
Receitas de construção (ICPC 01 R1) 28.366 56.281 28.366 56.281
Receitas acessórias - 44.622 - 44.622
Receitas de reequilíbrio (a) 742.932 191.905 742.932 191.905
Receitas com multimídia - - 31.901 10.979
Receitas com locação de espaço - - 15.993 3.660
Receitas com fibra óptica e telefonia - - 5.928 1.852
Receita de prestação de serviço entre partes relacionadas - 968 1.745 968
Mitigação de risco de demanda projetada 125.607 139.832 125.607 139.832
Deduções das receitas brutas (16) (2.568) (2.045) (3.170)
Impostos sobre receitas (16) (2.420) (2.045) (3.022)
Abatimentos - (148) - (148)
Receita operacional líquida 1.582.874 991.409 1.636.412 1.007.298

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62C1-4310-8862-B874.
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15/10/2024

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.continuação

(a) Receita de reequilíbrio econômico-financeiro decorrente ao contrato de concessão por (i) perda de receita tarifária advindas da 
pandemia da COVID-19 (Termo Aditivo nº 8) e (ii) atraso na conclusão das obras da Fase I. 21. Resultado financeiro:
 Controladora Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Despesas financeiras (135.099) (168.028) (135.299) (168.031)
Variação monetária sobre debêntures (21.730) (29.450) (21.730) (29.450)
Juros sobre debêntures (119.141) (133.051) (119.141) (133.051)
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros (75) (10.436) (75) (10.436)
Ajuste a valor presente - arrendamentos (13) (6) (13) (6)
Taxas, comissões e outras despesas financeiras (1.127) (2.466) (1.327) (2.469)
Capitalização de custos de debêntures 6.987 7.381 6.987 7.381
Receitas financeiras 25.445 32.061 30.090 32.440
Rendimento sobre aplicações financeiras 25.286 17.760 29.880 18.137
Variação cambial sobre fornecedores estrangeiros 77 13.686 77 13.686
Variação monetária sobre debêntures - 299 - 299
Juros e outras receitas financeiras 82 316 133 318
Resultado financeiro líquido (109.654) (135.967) (105.209) (135.591)
22. Instrumentos financeiros: 22.1. Instrumentos financeiros por categoria e hierarquia de valor justo: A tabela a seguir apre-
senta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor 
justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil 
é uma aproximação razoável do valor justo. 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos Nivel 2.229.643 1.604.401 2.250.481 1.650.071
Valor justo através do resultado 234.061 233.173 245.940 259.201
Caixa e bancos Nível 2 386 24 428 50
Aplicações financeiras Nível 2 132.804 119.803 144.641 145.805
Aplicações financeiras vinculadas - conta reserva Nível 2 100.871 113.346 100.871 113.346
Custo amortizado 1.995.582 1.371.228 2.004.541 1.390.870
Contas a receber das operações 286 580 9.049 20.212
Contas a receber do Poder Concedente 1.984.891 1.362.237 1.984.891 1.362.237
Contas a receber de partes relacionadas 10.405 8.411 10.601 8.421
Passivos (2.117.054) (2.070.814) (2.123.018) (2.075.630)
Custo amortizado (2.117.054) (2.070.814) (2.123.018) (2.075.630)
Debêntures (a) (1.000.887) (1.190.385) (1.000.887) (1.190.385)
Fornecedores e outras contas a pagar (44.122) (38.058) (50.136) (42.886)
Dividendos e juros sobre o capital próprio (1.061.263) (836.274) (1.061.263) (836.274)
Fornecedores e outras conta a pagar a partes relacionadas (10.782) (6.097) (10.732) (6.085)
Total 112.589 (466.413) 127.463 (425.559)
(a) Os valores contábeis estão líquidos dos custos de transação. Debêntures mensuradas ao custo amortizado - Caso fosse adota-
do o critério de reconhecer esses passivos pelos seus valores justos (nível 2), os saldos apurados seriam os seguintes: 

2023 2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Debêntures (a) 1.004.775 1.064.243 1.195.991 1.241.815
(a) Os valores contábeis estão brutos dos custos de transação. Os valores justos foram calculados projetando-se os fluxos de caixa 
até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex.: B3 e Bloomberg), acrescidas dos 
spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). 22.2. Análise de sensibilidade: As análises de sen-
sibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia 
revisa regularmente essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subjetividade inerente ao processo utilizado na 
preparação das análises. Nos cálculos das análises de sensibilidade, não foram considerados novas contratações de operações 
com derivativos além dos já existentes. A Companhia adotou para os cenários de estresse A e B da análise de sensibilidade, os per-
centuais de 25% e 50%, respectivamente, os quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade 
relevante de risco variável. 22.3. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros: Abaixo estão demonstrados os valores 
resultantes das variações monetárias e de juros sobre os contratos de debêntures e aplicações financeiras com taxas pós-fixadas, 
no horizonte de 12 meses, ou seja, até 31 de dezembro de 2024, ou até o vencimento final de cada operação, o que ocorrer primeiro. 
 Consolidado - Efeito em R$ no resultado

Risco Exposição em R$  (4) e (5)
Cenário 

provável
Cenário A 

25%
Cenário B 

50%
CDI 544.928 (77.806) (94.116) (110.427)
IPC-A 459.847 (53.979) (59.533) (65.088)
Efeito sobre debêntures (131.785) (153.649) (175.515)
CDI 246.356 25.232 31.050 36.847
Efeito sobre as aplicações financeiras 25.232 31.050 36.847
Total do efeito líquido de ganhos/(Perdas) (106.553) (122.599) (138.668)
As taxas de juros consideradas foram (1):

Aumento do CDI (2) 11,6500% 14,5625% 17,4750%
Redução do CDI (2) 11,6500% 8,7375% 5,8250%

IPC-A (3) 4,6200% 5,7750% 6,9300%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo, sendo as mesmas utilizadas nos 12 meses do cálculo: Nos 
itens (2) a (3) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção das taxas do cenário provável: (2) Taxa de 31/12/2023, divul-
gada pela B3; onde os passivos atrelados ao CDI são maiores que as aplicações financeiras, foi considerado o aumento da taxa de 
CDI para calcular os cenários de estresse; e onde as aplicações são maiores que os passivos atrelados ao CDI, foi considerada a 
diminuição da taxa do CDI para calcular os cenários de estresse; (3) Variação anual acumulada nos últimos 12 meses, divulgada 
pelo IBGE; (4) Os valores de exposição não contemplam ajustes a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação, e não 
consideram os saldos de juros de 31/12/2023, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (5) Os cenários 
de estresse contemplam depreciação dos fatores de risco (CDI e IPCA). 23. Compromissos vinculados a contratos de concessão: 
A Companhia assumiu compromissos em seu contrato de concessão que contemplam investimentos (melhorias e manutenções) a 
serem realizados durante o prazo da concessão. Os valores demonstrados refletem o valor dos investimentos estabelecidos no início 
de cada contrato de concessão, ajustado por reequilíbrios firmados com o Poder Concedente e atualizados anualmente pelos índices 
de reajuste tarifário da Companhia. 
 2023 2022
Compromisso de investimento 6.769 7.154
Os valores acima não incluem eventuais investimentos contingentes, de nível de serviço e casos em discussão para reequilíbrio.

24. Demonstração do fluxo de caixa: 24.1. Atividades de financiamento: A Companhia classifica os juros pagos como atividade 
de financiamento, por entender que tal classificação melhor representa os fluxos de obtenção de recursos para cumprimento das 
obrigações dos contratos de concessões. Abaixo apresentamos o quadro de reconciliação das atividades de financiamento:

Controladora Debêntures
Dividendos e juros sobre 

o capital próprio Arrendamento Total
Saldo inicial (1.190.385) (245.155) (156) (1.435.696)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 330.369 206.001 48 536.418
Pagamento de principal e juros 330.369 - 48 330.417
Dividendos pagos - 206.001 - 206.001
Outras variações que não afetam o caixa (140.871) (1.022.109) (13) (1.162.993)
Despesas com juros e variação monetária (140.871) - (13) (140.884)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (1.022.107) - (1.022.107)
Outras variações que não afetam caixa - (2) - (2)
Saldo final (1.000.887) (1.061.263) (121) (2.062.271)

Consolidado Debêntures
Dividendos e juros sobre 

o capital próprio Arrendamento Total
Saldo inicial (1.190.385) (245.155) (156) (1.435.696)
Variações dos fluxos de caixa de financiamento 330.369 254.333 48 584.750
Pagamento de principal e juros 330.369 - 48 330.417
Dividendos pagos - 254.333 - 254.333
Outras variações que não afetam o caixa (140.871) (1.070.441) (13) (1.211.325)
Despesas com juros e variação monetária (140.871) - (13) (140.884)
Dividendos e juros sobre capital próprio - (1.070.439) - (1.070.439)
Outras variações que não afetam caixa - (2) - (2)
Saldo final (1.000.887) (1.061.263) (121) (2.062.271)
25. Eventos subsequentes: 25.1. Dividendos: Em 8 de abril de 2024, foi aprovado através de AGO, o montante de R$ 570.295, 
a título de dividendos adicionais, a serem pagos conforme oportunamente for deliberado. 25.2. Debêntures: Em 11 de junho de 
2024, foi aprovado pela Assembleia Geral Extraordinária a realização da 6ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie quirografária, em série única, no valor total de R$ 940.000, que será objeto de oferta pública de distribuição das 
debêntures, sob o rito de registro automático. 25.3. Dividendos e Juros sobre capital próprio: Em 25 de julho de 2024, foi aprovada 
em reunião do Conselho de Administração da Companhia, o pagamento de dividendos no valor de R$ 1.037.510, sendo R$ 987.970, 
correspondentes a R$ 6,60376 por ação, à conta de parte dos dividendos adicionais propostos nas Demonstrações financeiras de 
2021, 2022 e 2023; e R$ 49.540, correspondentes a R$ 0,33113 por ação, à conta de dividendos mínimos obrigatórios destacados 
nas Demonstrações financeiras de 2023. Os dividendos foram pagos em 31 de julho de 2024. Em 25 de julho de 2024, foi aprovada 
em reunião do Conselho de Administração da Companhia, o pagamento de juros sobre capital próprio no montante líquido de R$ 
75.490, sendo R$ 60.973, referentes à totalidade do destaque de juros sobre capital próprio, conforme aprovado em reuniões do 
Conselho de Administração (“RCA”) realizadas em: 30/09/2021; 22/12/2021; 29/03/2022; 29/06/2022; 26/09/2022; 15/12/2022; 
22/03/2022; 21/06/2023; 21/09/2023 e 21/12/2023 e parte do destaque de juros sobre capital próprio aprovado em RCA, realizada 
em 31/03/2021 e R$ 14.517, referente à totalidade dos juros sobre capital próprio destacados em 25/07/2024. Os juros sobre capital 
próprio foram pagos em 31 de julho de 2024. 25.4. Abertura de capital: Em 16 de agosto de 2024, foi aprovado pela Assembleia 
Geral Extraordinária, a abertura de capital e a submissão do pedido de registro da Companhia como companhia aberta emissora de 
valores mobiliários na “Categoria B” perante a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”).
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São 
Paulo S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as polí-
ticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual 
e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Capitalização de gastos relacionados aos ativos de concessão: Veja as Notas 3.10, 3.17 e 13 das demons-
trações financeiras. Principal assunto de auditoria: Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia reconheceu o montante de R$ 
36.423 mil referente a infraestrutura em construção que está sendo realizada na concessão. Conforme ICPC 01/OCPC 05 - Contratos 
de concessão, os gastos com melhorias ou ampliações da infraestrutura são reconhecidos como ativos, uma vez que representam 
serviços de construção com potencial de geração de receitas adicionais, enquanto que os gastos com manutenção da infraestrutura 
são reconhecidos como despesas quando incorridos, uma vez que não representam potencial de geração de receita adicional. A 
Companhia exerceu julgamentos para determinar quais os gastos que possuem potencial de geração de receitas adicionais e, con-
sequentemente, são reconhecidos como ativos. Consideramos esse assunto como significativo para a nossa auditoria, devido à 
natureza da política contábil relativa ao assunto e ao julgamento realizado pela Companhia para aplicação dessa política contábil, 
que pode ter efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. Como auditoria endereçou esse 
assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: - Testes documentais, em base amostral, dos 
gastos com a construção e melhoria da infraestrutura em construção, incluindo: a inspeção das medições, notas fiscais, compro-
vantes de pagamentos e contratos. - Avaliação, em base amostral, da natureza dos gastos com a construção, melhoria e manuten-
ção da infraestrutura, considerando os critérios e políticas contábeis para determinação se tais gastos são qualificáveis ou não para 
capitalização. - Avaliação se as divulgações nas demonstrações contábeis consideram as informações relevantes. Com base nas 
evidências obtidas, por meio dos procedimentos de auditoria acima sumarizados, consideramos aceitáveis os gastos capitalizados 
com construção e melhoria da infraestrutura, assim como as respectivas divulgações, no contexto das demonstrações financeiras 

tomadas em conjunto, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Ênfase - Reapresentação das Demonstrações 
Financeiras individuais e consolidadas: Em 14 de agosto de 2024 emitimos relatório de auditoria sem modificação sobre as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Concessionária da Linha 4 do Metrô de São Paulo S.A., que ora estão sendo 
reapresentadas. Conforme descrito na nota explicativa nº 6, essas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2023 (e seus 
valores correspondentes de 2022) foram alteradas e estão sendo reapresentadas para refletir as correções de erros relacionadas ao 
reconhecimento dos efeitos das deliberações realizadas pelos acionistas em Assembleias, ocorridas nos exercícios de 2022 e 2023, 
conforme descrito na referida nota explicativa. Consequentemente, nosso novo relatório substitui o relatório emitido anteriormente. 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. não está modificada em relação a esse assunto. Outros assuntos 
– Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como 
informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conci-
liadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas de-
monstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em 
conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Adminis-
tração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na au-
ditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é respon-
sável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia  
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia  e sua con-
trolada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela administração da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 

de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e sua controlada. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria ob-
tidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evi-
dências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua 
controlada a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expres-
sar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração  a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela administração, determinamos aqueles que foram considerados como mais signi-
ficativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos 
de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulga-
ção pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado 
em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 11 de outubro de 2024.
KPMG Auditores Independentes Ltda.  Alyster Suusmann Pere
CRC 2SP-014428/O-6 SP Contador CRC 1SP230426/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 62C1-4310-8862-B874.
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